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  NOTA DOS COORDENADORES




  O Direito, como se sabe, não é mero conformador social. A produção de normas jurídicas e sua aplicação cotidiana pelas instituições são elementos capazes de transformar profundamente a sociedade. No Brasil, empregar o Direito para promover transformação social é tarefa tão urgente quanto necessária. Este livro nasce da singela tentativa de reunir autores comprometidos com essa transformação, de modo a conjugar experiências e propostas para a construção de um país mais igualitário e mais digno. Os direitos autorais incidentes sobre a obra foram integralmente cedidos a entidades beneficentes. A comunidade jurídica pode fazer bem mais do que está fazendo para superar as agruras inerentes à dura realidade brasileira. Há um longo caminho a percorrer. Esperamos que este livro possa ser, ao menos, um primeiro passo.




  Os Coordenadores registram seu penhorado agradecimento a Rafael Mansur, Mestre em Direito Civil pela UERJ, e à toda equipe da Editora Foco pelo inestimável auxílio na organização e produção da presente obra. Os Coordenadores agradecem, ainda, ao artista carioca Miguel Afa, que autorizou gratuitamente o uso da sua obra “Para o adulto tijolo, para uma criança lego” na capa deste livro. Nascido no Complexo do Alemão, Miguel Afa retratou o uso lúdico de tijolos deixados por seu avô, Sarapuy Austin, que trabalhou por anos como mestre de obras no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. A imagem não poderia ser mais adequada a um livro que pretende tratar da necessidade de construção de uma realidade mais justa e solidária para as futuras gerações no Brasil.




  Anderson Schreiber e Marco Aurélio Bezerra de Melo




  PREFÁCIO




  A transformação da realidade social brasileira apresenta-se como um tema complexo que exige o envolvimento dos diversos setores que a compõem. Mas, quando unimos estes elementos com a vontade de fazer diferença, caminhamos a passos firmes e constantes para construir uma sociedade mais justa e igualitária.




  Esta obra coletiva chega as suas mãos com esse propósito, caro leitor.  Trata-se de um verdadeiro guia para o emprego do Direito nas necessárias ações transformadoras. Organizada pelo professor Anderson Schreiber e pelo professor e desembargador Marco Aurélio Bezerra de Mello, ela brinda a comunidade jurídica com textos voltados a contribuir para o debate, a produção do conhecimento e concretização desse imenso desafio que bate a nossa porta. 




  Atentos às mudanças e transformações no mundo em que vivem e tendo em mente que o Direito só tem razão de existir quando aplicado ao aperfeiçoamento da vida em sociedade, os autores desenvolvem seu trabalho em torno de oito eixos temáticos: o papel das instituições jurídicas; a igualdade substancial e o Direito antidiscriminatório; o Direito fundamental à moradia e proteção do meio ambiente; o Direito das famílias e proteção das crianças e idosos; a proteção dos contratantes vulneráveis; trabalho, mercado e tributação; as inovações trazidas pela tecnologia e a administração da Justiça.




  Na famosa estrutura tripartite do Estado, delegou-se ao Judiciário a função de julgar o comportamento dos homens, o que significa solucionar conflitos a fim de manter a paz social. Antes enclausurado, fechado em livros, como se assim fosse possível manter a imparcialidade, ele experimentou nos últimos decênios formidável transformação pela qual se moldou aos novos rumos da sociedade: livre, justa e solidária, com a promoção do “bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer formas de discriminação”, como exige o artigo 3º da Constituição da República.




  Nesta toada imposta por novos ventos, o Poder Judiciário passou a ocupar relevante papel social até chegar ao momento presente, de efetiva integração com a sociedade, no que se convenciona chamar de ativismo judicial, a meu sentir concentrado em duas vertentes. 




  A primeira, efeito da condição de julgar, consiste na prolação de decisões que, se em outros tempos era restrita a interferir nas relações pessoais públicas e privadas, atualmente refletem a ingerência significativa na atuação dos demais Poderes, especialmente o Executivo, mas com o escopo de preservar a aplicação das normas e evitar as interferências e os abusos.




  Neste ponto, a atuação do Estado-Juiz deriva em geral da inércia dos entes públicos em cumprir os mandamentos constitucionais e legais, especialmente nos segmentos da saúde e educação. Os Tribunais estão abarrotados de processos em que a população reclama dentre outras providências, hospital e escola, internação e creche, nos quais a falta de aplicação de política social pelo administrador público impele o julgador a resolver o conflito fazendo às vezes do Executivo. 




  Evidentemente a medida judicial neste caso é temerária, sob a ótica global, pois resolve um determinado conflito, sem a análise do largo espectro que apenas o administrador consegue perceber. Embora se observe eventuais abusos por consequência da dificuldade em se ter ciência de todos os efeitos que o comando judicial há de produzir no corpo social, tais decisões desnudam a urgente necessidade em aplacar as mazelas enfrentadas pelas pessoas.




  Jamais se pode perder de vista a formação humanista do Juiz, estudioso das relações sociais, que o levam a tentar melhorar a situação de quem o procura em busca de Justiça e reconhecimento de seus direitos. 




  Ainda sob esta vertente, existe o Judiciário inovador, definidor de novas políticas sociais, por mais paradoxal que possa soar, ao reconhecer as deficiências das leis, aplicar princípios e justiça por analogia, até que sobrevenha a norma por atuação parlamentar.




  Corolário do fato de ser o Judiciário o único poder ao qual não é permitido deixar de receber e decidir problemas sociais, aflora a segunda vertente do ativismo judicial, caracterizada pela firme atuação no sentido de reduzir a desigualdade social.




  Estreitar os laços com a sociedade é de primordial importância a fim de o Judiciário ser visto como instituição humanizada, partícipe do grupo social, atenta aos problemas do Estado e às demandas das pessoas e entendedor das complexidades de todas as relações.




  O Plano Estratégico que orienta a caminhada do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro de 2021 a 2026 não deixa dúvidas. Entre os objetivos estão a garantia dos direitos fundamentais, o fortalecimento da relação institucional com a sociedade, a agilidade e a produtividade na prestação jurisdicional, o enfrentamento à corrupção e à improbidade administrativa, a promoção da sustentabilidade e o aperfeiçoamento da justiça criminal.




  Contempla-se, ainda, um crescente investimento na área de TI e de proteção de dados, bem como o aperfeiçoamento da gestão de pessoas. Diversos objetivos estão alinhados ao cumprimento de metas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça e ao Prêmio CNJ de Qualidade, como é o caso do fortalecimento da Política Judiciária de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher e o desenvolvimento de Plataforma de Resolução de Conflitos.




  Assim como os ilustres organizadores e autores desta obra, cremos não haver mais espaço para uma Justiça que viva com os olhos vendados para as realidades sociais. Trata-se, sem dúvida, de uma leitura obrigatória para todos os que se interessam por tais temáticas. 




  Nossos cumprimentos aos envolvidos em sua realização. Estou certo de que esta publicação muito contribuirá para o aprimoramento da Justiça brasileira, para o fomento da cultura da pacificação e para a construção de um Judiciário cada vez mais democrático, célere e eficiente, premissa de uma sociedade livre, justa, solidária e pacífica preconizada na Constituição de 1988. Boa leitura!




  Henrique Carlos de Andrade Figueira




  Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro no biênio 2021/2022




  Parte I 
INSTITUIÇÕES JURÍDICAS 
E TRANSFORMAÇÃO SOCIAL




  O DIREITO COMO EDUCADOR




  José Roberto de Castro Neves




  Doutor em Direito Civil pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Mestre em Direito pela Universidade de Cambridge, Inglaterra. Professor de Direito Civil da Pontifícia Universidade Católica (PUC-Rio) e da Fundação Getúlio Vargas (FGV-Rio). Advogado.




  A finalidade do direito é permitir a vida social. Se a humanidade conseguisse viver em harmonia sem necessidade de regras, não haveria juízes, muito menos advogados. Mas a realidade é outra: a civilização apenas começa quando o Homem se organiza, estabelecendo regras que vão reger a vida em coletividade. A partir daí, como reconheceu Jhering, é luta: “A paz é o fim que o direito tem em vista, a luta é o meio de que se serve para o conseguir.”




  Nos primórdios, num Estado primitivo, todas as regras sociais compunham uma só espécie. Regras morais, éticas, religiosas, ou mesmo de etiqueta integravam, misturadas, um grupo único de comando social. A autoridade política, jurídica e religiosa se confundia. O Decálogo, apresentado por Moisés ao seu povo, trazia regras de diversas naturezas, como não mentir, mão matar, não cometer adultério. Veja-se, por exemplo, que o Corão, no versículo 5:1, proclama: “Ó vós que credes! Cumpri todos os contratos.” Regras religiosas e deveres legais – como o de observar os contratos – caminhavam juntos.




  Mais organizados, os Estados, ainda na antiguidade, foram capazes de distinguir, ainda que de forma rudimentar, as regras de natureza jurídica das demais. Estas eram determinações mais objetivas, consideradas relevantes para essa estruturação da sociedade.




  As regras jurídicas, como rapidamente se verificou, oferecem um critério para a solução de eventuais conflitos entre membros da comunidade, mas, também, possuem uma propriedade profilática. Isso porque, ao indicar qual o modelo de comportamento que deve ser seguido ou reprimir certa conduta, as pessoas tendem, até mesmo pelo receio de uma sanção, a seguir o padrão estabelecido em lei.




  Permita-se um exemplo singelo. Há uma regra, uma imposição inclusive moral, segundo a qual não se deve matar ninguém. Esse preceito é muito antigo. Em algum momento da história, num passado remoto, o Estado estabeleceu uma regra nesse sentido, proibindo, de forma expressa, que alguém tirasse a vida de outrem, sob pena de o infrator receber uma pena. O mero fato de haver uma determinação estatal nesse sentido é suficiente para que, se alguém pensar em matar outra pessoa, o desejo de cometer a violência seja contido. O direito, nesse momento, educa.




  Bem vistas as coisas, as vantagens de um sólido ordenamento jurídico se revelam mais pela sua atividade em potência do que pelas sanções concretas que aplica de fato. Enquanto um caso é julgado por descumprimento de um contrato, outras milhares de situações jamais chegam a criar um problema social, pois as partes desses muitos contratos, ainda que tivessem vontade de não respeitar as obrigações assumidas, preferem seguir a lei, comportando-se em conformidade com o direito.




  Comumente, uma pessoa de boa-fé procura um profissional de direito para indagar se sua conduta está conforme a lei. A maioria dos cidadãos deseja agir corretamente – e as normas jurídicas servem como paradigma dessa correção.




  Conceitualmente, as regras jurídicas devem espelhar um anseio da sociedade que regulam. Por vezes, contudo, o legislador se antecipa, estabelecendo um padrão de comportamento desejável socialmente, embora não fosse praticado. Nesses casos, a educação promovida pelo direito pode, ainda, ocorrer de outra forma, igualmente potente.




  Com efeito, o direito, em determinados momentos, apresenta um conceito, valioso do ponto de vista moral, ético ou filosófico, mas que a sociedade, embora o reconheça, ainda não o concretizou plenamente. O direito, nessas ocasiões, funciona como um farol que ilumina o futuro, indicando um caminho mais saudável a ser adotado pela comunidade que ele regula.




  Kant alertou: “O homem não é nada além do que a educação faz dele.” Comumente, ouvimos: “educação é tudo”. É mesmo. Pois o direito também atua como educador.




  Em 1776, um grupo, formado principalmente por advogados que viviam no norte do continente americano, desejava liberta-se da Inglaterra, que os colonizava, para formar uma nova nação. Redigiram um documento, liderados pelo advogado Thomas Jefferson, que serviria como marco fundamental daquele país. Era a Declaração de Independência dos Estados Unidos. No que é possivelmente a sua mais marcante passagem, são pontuados os pilares daquela comunidade:




  Consideramos estas verdades como autoevidentes, que todos os homens são criados iguais, que são dotados pelo Criador de certos direitos inalienáveis, que entre estes são vida, liberdade e busca da felicidade.




  Naquela época, admitia-se, ainda, a escravidão nas colônias americanas. Portanto, o conceito de que “os homens são criados iguais” não se harmonizava com a realidade de exploração própria do modelo escravocrata. Tratava-se de uma contradição.




  O jovem país nascia assentado num lindo princípio, mas a prática era outra. Interesses econômicos, notadamente dos estados sulistas que dependiam do trabalho escravo nas suas plantações de algodão e tabaco, eram traduzidos em forças políticas, refratárias à emancipação dos escravos.




  Essa incoerência teve impactos dramáticos para a história norte-americana. Como se sabe, quando a Constituição Americana foi redigida, em 1787, alguns anos após a independência dos Estados Unidos, o tema da escravidão acabou ficando fora do texto. Havia, na ocasião, uma divergência política incontornável. A odiosa escravidão seguiu como uma contradição viva aos princípios (ditos) fundamentais.




  Em 1857, o tema foi levado à Suprema Corte daquele país, para que se reconhecesse que o conceito de que “todos os homens são criados iguais” se aplicava também aos escravizados. Numa das passagens mais tristes da Suprema Corte norte-americana, o juiz Roger Taney entendeu que os escravos – pessoas “importadas” da África – não eram cidadãos e, logo, não poderiam reclamar a proteção da Constituição. O juiz Taney chegou a justificar sua conclusão a partir da ilação de que Thomas Jefferson, ao redigir a Constituição, não havia levado em consideração os africanos...




  Diante dessa decisão, Abraham Lincoln, um advogado que viria, em 1861, a ser presidente dos Estados Unidos, questionou: “Qual seria, então, o valor das palavras de Jefferson? Seriam ‘estas verdades’ simplesmente mentiras?”. O ativista negro Frederick Douglass, também indignado com a posição da Suprema Corte, que a qualificou como “uma abominação chocante e vil”, registrou, contudo, que, embora fosse possível fechar os olhos do Judiciário, não seria possível tapar os olhos de todo o mundo diante da injustiça da escravidão. Ele estava certo.




  Foi necessária uma sangrenta guerra civil para pôr fim ao tema. Finalmente, em 1865, foi promulgada a XIII Emenda à Constituição americana, abolindo a escravidão.




  A Declaração de Independência norte-americana teve um indiscutível papel positivo para extinguir a escravidão. Com a sua redação, toda a sociedade americana foi forçada a discutir a “igualdade” dos Homens. Qual o significado disso? Um documento jurídico oferecia princípios e, dessa forma, educava. Naquele momento, o texto jurídico estava à frente de seu tempo. Funcionou como um guia.




  Esses textos jurídicos “educativos” nos remetem a Miguel Reale, que, na sua Filosofia do Direito, ensina a propriedade de se questionar: “Por que o juiz deve apoiar-se na lei? Quais as razões lógicas e morais que levam o juiz a não se revoltar contra a lei (...)? Por que a lei obriga?”. Essa crítica da experiência jurídica, ao mesmo tempo em que fortalece o direito, pois o justifica, permite verificar se o direito se movimenta na melhor direção.




  Montesquieu, em O espírito das leis, fala das “leis da educação”, indicando o papel dela em cada tipo de governo – nas monarquias, nos modelos déspotas e nos moderados. Ao tratar da educação nos governos despóticos, conclui que “a extrema obediência [às leis] supõe ignorância naquele que obedece; supõe-na também naquele que ordena; ele não precisa deliberar, duvidar ou raciocinar; só precisa querer.” Logo em seguida, Montesquieu arremata: “Assim, a educação é ali por assim dizer nula.” Interessante notar que a norma que educa pressupõe esse diálogo entre o legislador e toda a comunidade para quem a regra se dirige.




  Muitos judeus usam a quipá em suas cabeças. Alguns, o tempo todo. Outros, apenas em ocasiões solenes. Trata-se de uma regra imposta pelo Talmude – a coletânea de livros sagrados dos judeus. Qual o fundamento dessa norma? Procura-se ensinar que todos devem ser humildes, reconhecendo que há algo superior. A quipá não é um adereço, mas uma demonstração de fé.




  Apenas quem compreender o propósito dessa regra poderá exercitar a humildade, que é seu fim. Para aqueles que não se atentam ao simbolismo, o quipá é apenas um pequeno chapéu. Dito de outra forma, sem entender os motivos da lei, ela se enfraquece.




  Ao receber uma norma, o povo, de alguma forma, avalia sua oportunidade e promove uma peculiar espécie de “julgamento” acerca de seu valor. Não raro, o Estado, por meio de leis, apresenta metas, que apenas serão atingidas com a colaboração da sociedade. O artigo 3º da Constituição Federal brasileira, ao arrolar os objetivos fundamentais da República, coloca, em primeiro lugar, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária. Esse fim apenas se concretiza com a contribuição de todos, o que se dá, em primeiro lugar, por meio do reconhecimento, pela população, da importância da liberdade, da justiça e da solidariedade. A lei quer educar.




  Quando elaborada a Constituição brasileira de 1988, a chamada “Constituição cidadã”, era fácil reconhecer que a população brasileira, na sua maioria, não compreendia o sentido de cidadania.




  Ao pertencer a uma sociedade, o indivíduo fica sujeito a uma série de deveres e, de outro lado, torna-se titular de um grupo de direitos. Entre essas prerrogativas, encontra-se a de ser aceito, com suas diferenças e particularidades, além de buscar intervir nos destinos daquela comunidade. O cidadão merece respeito e deve respeito.




  Pelas peculiaridades da nossa história, não passamos por uma experiência revolucionária, como por exemplo, ocorreu na França, com a promulgação da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, na qual garantias fundamentais eram expostas em movimentos de grande participação popular. Esses princípios foram introjetados no corpo social. No Brasil, infelizmente, o caminho foi outro. As conquistas da civilização não foram discutidas de forma ampla por todas as camadas do povo. Os direitos do cidadão eram, portanto, ignorados pela maioria.




  Numa sociedade de massa, na qual consumir é uma necessidade, o cidadão se confunde com o consumidor. Os direitos de cidadania, forçosamente, passam pelos direitos do consumidor. Entretanto, no Brasil de 1988, observava-se que as pessoas não tinham consciência da sua prerrogativa de reagir aos abusos sofridos pelos consumidores. Havia dificuldades práticas de o consumidor reclamar.




  O fim da década de oitenta foi especialmente turbulento para a economia nacional. A população convivia com uma inflação lancinante. Acredita-se que o analfabetismo no Brasil de então era de 20% da população adulta. Um percentual lastimosamente elevado. Como se referiu, vigorava, para a gente de uma forma geral, a ausência de educação no que se refere aos direitos da cidadania. Se os membros de uma sociedade desconhecem o conceito de cidadania, eles deixam de compreender seus direitos básicos. Sem reação, as injustiças se perpetuam e se agravam.




  A Constituição de 1988 determinou, no artigo 48 das suas Disposições Transitórias, que “O Congresso Nacional, dentro de cento e vinte dias da promulgação da Constituição, elaborará código de defesa do consumidor.” Do melhor ponto de vista técnico, seria mais adequado que se regulamentasse a relação de consumo. O legislador constitucional, entretanto, foi adiante, indicando que, a priori, a norma deveria oferecer uma visão “parcial”, que, no seu próprio título, já declararia seu propósito de amparar o consumidor.




  Em 11 de setembro de 1990 – um pouco atrasado dos 120 dias determinados nas Disposições Transitórias –, foi publicada a Lei 8.078, conhecida como Código de Defesa do Consumidor.




  Antes dela, no Brasil, o consumidor não recebia o adequado respeito. Ele era considerado apenas um número. Fornecedores e prestadores de serviço não eram, em regra, responsabilizados. Diante de um defeito de um produto ou da má prestação de um serviço, o consumir não sabia sequer como poderia reclamar. Contudo, com o advento dessa norma, promoveu-se uma revolução cultural. O consumidor passou a compreender que tinha direitos, prerrogativas. Poderia reclamar diante de um produto defeituoso ou de um serviço mal prestado. A prova do defeito ficou facilitada, ora porque irrelevante, ora pela inversão do ônus probatório. Foram estabelecidas regras mais precisas acerca da publicidade, inibindo as propagandas enganosas. A lei instruiu o consumidor: ele merecia respeito.




  Com o tempo, o consumidor ganhou consciência de suas prerrogativas e passou a ser mais exigente. Também o prestador de serviço e o fornecedor tiveram que adotar condutas mais dignas e respeitosas. O mercado inteiro amadureceu. A mudança não foi apenas na forma de atuar, mas na própria mentalidade, com o reconhecimento das vantagens de relações mais sadias.




  A lei educou (e ainda educa) a população.




  Da mesma forma como ocorreu com a escravidão nos Estados Unidos, a orientação fornecida pelo texto legal não acarreta uma ruptura absoluta e imediata com o passado. Afinal, a lei não tem poderes mágicos.




  Em pesquisa feita em 2013 pela FGV-Direito, dos então 90 milhões de processos judiciais em curso no Brasil, cerca de 40 milhões se relacionavam a demandas de consumidores contra instituições financeiras ou empresas de telefonia. Segundo essa mesma fonte, entre 2002 e 2012, houve um aumento de 940% de representatividade desse tipo de demanda. Já nos Juizados Especiais do Rio de Janeiro, segundo o IPEA, em estudo também datado de 2013, aproximadamente 93% dos casos se relacionam a reclamações de consumidores.




  Esses números assustadores demonstram, de pronto, dois fatos: em primeiro lugar, os consumidores ainda são vítimas de abusos e incorreções promovidas pelos fornecedores e prestadores de serviço. Além disso, fica claro que os consumidores aprenderam a reclamar seus direitos.




  Infelizmente, essa profusão de processos deixa o Judiciário assoberbado. Espera-se que esses números superlativos sejam provisórios – já existem alguns dados que confirmam a tendência de queda dessas ações. Oxalá haja a diminuição expressiva das demandas de consumo, como reflexo da mudança de cultura, tanto dos consumidores quanto dos fornecedores e prestadores de serviço. Uma mudança de consciência que nasce com o direito.




  O Código do Consumidor ainda positivou outro tema na legislação brasileira responsável por uma silenciosa e fundamental transformação. No artigo 4º da referida norma, ao falar da Política Nacional das Relações de Consumo, são estabelecidos diversos princípios. O inciso III do artigo arrola entre eles a “harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores”. Dessa forma, ainda que timidamente, inclui-se o princípio da boa-fé objetiva de forma concreta no ordenamento jurídico nacional.




  Parece difícil de acreditar, mas, até os anos 90, pouco se falava de boa-fé objetiva. O advento do Código do Consumidor e do Código Civil de 2002, que expressamente a distinguiu (“Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé”), criaram um espaço para que toda a sociedade discutisse esse conceito.




  Como se sabe, a boa-fé objetiva representa um avanço na análise da conduta humana. Para identificar a correção de uma pessoa no âmbito de suas relações, afere-se objetivamente como ela agiu, deixando-se de apreciar os aspectos psicológicos. Deixa-se de cogitar “as melhores intenções” para apreciar o que foi materialmente feito.




  Trata-se de uma guinada do direito para privilegiar o comportamento ético. Esse enfoque da análise do fato protege a parte que materialmente agiu de forma correta.




  À medida em que a doutrina e os tribunais passaram a privilegiar a boa-fé objetiva, os advogados orientam seus clientes a sempre agir de forma leal e transparente nas suas relações, na medida em que isso será considerado favoravelmente, caso, em algum momento, queiram disputar seu direito. Verifica-se um efeito positivo, pois se percebem as vantagens de se atuar de forma correta – e a embotada história de “levar vantagem em tudo” passa a ser mal vista.




  O direito, mais uma vez, educa.




  Ronald Dworkin, no seu seminal O império do direito, critica, ao fim de seu trabalho, a ideia antiga, reverenciada por alguns “juristas saudosistas”, de que o direito se autopurifica, corrigindo-se ao longo do tempo. O direito, como fenômeno vivo, sempre caminha. Mas ele não cai do céu, nem tampouco é obra do acaso. Se, nesse caminho, ele corrói ou aprimora a sociedade, a culpa é nossa.




  O direito é uma criação humana. Condenado à imperfeição, mas, ao mesmo tempo, abençoado pela inteligência e sensibilidade de quem o concebeu. Se o direito fica aquém dos valores protegidos pela sociedade – ou se revela retrógrado, como no caso do juiz da Suprema Corte americana que, em 1857, deixou de proteger os escravos –, o direito se apequena e carrega com ele, numa torrente maligna, toda comunidade que visa a regular. Se, de outro lado, o direito antecipa, indicando princípios ou normas programáticas, conceitos valiosos para a sociedade, ele cumpre uma de suas mais dignas funções, instruindo e elevando a sociedade, para construir, assim, um mundo melhor. Uma extraordinária ferramenta de transformação social.
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  1. INTRODUÇÃO




  O ensino jurídico no Brasil, de há muito, compete às Faculdades de Direito, sob regulamentação governamental. Em princípio, devem essas instituições atender os objetivos previstos pelas autoridades encarregadas de sua disciplina. Tais objetivos, em razão de sua origem, são fortemente influenciados e acabam por refletir o viés político e cultural da época de sua concepção, sofrendo em consequência alterações importantes ao longo dos anos. Embora para o senso comum caiba às Faculdades de Direito formar advogados, impõe-se destacar que a elas compete a formação original dos atores do cenário jurídico nacional, dentre os quais vale lembrar, os membros da Magistratura, do Ministério Público, das Defensorias Públicas, das Procuradorias dos Estados, os ocupantes de diversos cargos da administração pública, os professores e pesquisadores da área jurídica, e não raro representantes políticos. Considerado o indiscutível poder de interferência desses atores na vida das pessoas e em todas as situações sociais, constata-se que as Faculdades de Direito participam e promovem ativamente a transformação social, em particular quando se tornaram constantes e crescentes a juridicização e a judicialização de diferentes questões sociais.




  A tarefa de ensinar o Direito é cada vez mais complexa em um mundo globalizado e num país marcado pela pluralidade e diversidade socioeconômicas. Acresçam-se a estas características o estonteante crescimento e implantação voraz dos avanços tecnológicos e biotecnocientíficos, que se propõem a melhorar a qualidade de vida das pessoas, mas acabam por aprofundar o abismo entre as camadas sociais, que beira o sistema de castas. Não há exagero na última afirmativa, quando se considera: i. o número de pessoas que vivem em situação de extrema pobreza no Brasil,1 cujos totais foram agravados pela pandemia de COVID-19, atenuados, mas longe de serem resolvidos, pelos auxílios e bolsas governamentais;2 e ii. a alta probabilidade de essas pessoas permaneceram nessa situação em razão da falta de programas político-administrativos efetivos que propiciem o mínimo existencial para que haja a emancipação social e o resgate da dignidade dessas populações.




  Cabe lembrar que o mínimo existencial não se confunde com um “mínimo vital”, na medida em que deve garantir um mínimo de qualidade de vida, que permita a preservação da dignidade e o exercício da “liberdade no plano individual (perante si mesmo) e social (perante a comunidade onde se encontra inserido)”, em uma perspectiva dinâmica.3 No mesmo sentido, esclarece Ingo Wolfang Sarlet, que a garantia efetiva de uma existência digna, abrange mais do que a garantia da mera sobrevivência física, compreendendo o mínimo vital vinculado ao direito à vida, além do limite da pobreza absoluta. Segundo o autor, uma vida “sem alternativas não corresponde às exigências da dignidade humana, a vida humana não pode ser reduzida à mera existência”.4




  Diante desse quadro, procura o presente trabalho, a partir de pesquisa bibliográfica e dentro de seus estreitos limites, traçar um perfil do ensino jurídico no Brasil, suas raízes históricas e seu desenvolvimento ao longo dos diferentes panoramas político-sociais. Diante desse quadro é possível identificar algumas das funções cometidas às Faculdades de Direito e sua influência no processo de transformação social.




  2. NOTAS SOBRE O ENSINO JURÍDICO NO BRASIL




  O ensino jurídico no Brasil teve início após a independência e a outorga da Constituição Imperial de 1824. Nos termos da Lei de 11 de agosto de 1827,5 foi determinada a criação de cursos de ciências jurídicas e sociais, um na cidade de São Paulo, e outro na de Olinda, para que “neles no espaço de cinco anos, e em nove cadeiras”, fossem ensinadas as matérias ali previstas. As escolas eram vocacionadas, respectivamente, para a vida política nacional e para a formação da magistratura, destinadas, portanto, a preparação das “futuras elites administrativas do Estado Imperial”.6




  Essa orientação se manteve após a Proclamação da República, mas os cursos passaram a formar também bacharéis em direito, advogados para a “militância forense”. Centradas no ensino do Direito e na figura do Professor, as escolas de Direito mantiveram por mais de um século um perfil profissionalizante, razão pela qual se afastaram dos demais cursos superiores brasileiros, que desenvolviam atividades de natureza acadêmico-científica.7




  O conteúdo dos currículos jurídicos, desde seu surgimento, tinha como “eixo central reproduzir o conhecimento oficial”. A progressiva convivência com outras áreas do saber, em particular com a de humanidades, acabou por gerar duas vertentes bem definidas: uma manteve “os discursos do Estado”, representado pelo ensino do Códigos; a outra, expressando “o discurso crítico positivo”, atrelada à formação ao conhecimento interdisciplinar e social. Neste cenário, o ensino do Direito Romano representava a prevalência de um ou outro modelo pedagógico adotado pelas escolas.8 Indispensável registrar que Rui Barbosa, já em 1878, sugeria a inserção da Sociologia, como matéria obrigatória na formação dos bacharéis, por questionar o conhecimento exclusivamente dogmático e positivista, defendendo que o advogado “deveria ter uma perspectiva mais aberta, mais interpretativa e voltada para a realidade das circunstâncias da convivência social.” Desde então passou-se a discutir o conteúdo da formação dos bacharéis em Direito.9




  A Sociologia somente foi integrada ao ensino jurídico com a Reforma Curricular de 1972, embora em 1931 a denominada Reforma Francisco Campos tenha procurado “adequar a formação jurídica à industrialização e urbanização de um Brasil emergente.” Iniciou-se, desde então, a substituição do ensino de natureza prevalentemente “romanesca”, por uma concepção pedagógica mais científica, que prioriza o ensino e discussão do Direito numa perspectiva “racionalista moderna, em detrimento da concepção naturalista e divina até então prevalente nas escolas jurídicas.” O debate epistemológico que assim se instaurou e permanece incluso diz respeito a ser ou não o Direito uma ciência sob a concepção científica moderna.10




  Constata-se que, desde sua instituição, o ensino do Direito está sob a mão do Estado, tanto no setor público, como no privado, e acaba por refletir os regimes políticos que o orientam. Nesse sentido vale lembrar a Carta de 1967, cuja redação sobre a matéria traduzia o espírito então existente, que atribuía competência à União para “estabelecer planos nacionais de educação e de saúde” (art. 8º, XIV) e legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional; (art. 8º, XVII, q). A Emenda Constitucional 1, de 1969,11 ao editar o novo texto da Constituição Federal de 1967, deu nova redação ao citado inciso XIV, do art. 8ᵒ, para cometer à União competência para” estabelecer e executar planos nacionais de educação e de saúde, bem como planos regionais de desenvolvimento”.




  Outro é o panorama que se desvela após o processo de redemocratização do Brasil. De acordo com o art. 22, inciso XXIV, da Constituição da República (CR) de 1988, compete privativamente à União legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional, tendo os Estados e o Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação, conforme inciso IX, do art. 24, da CR. A Educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais, de acordo com o disposto no art. 1º, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394, de 20 de dezembro de 1996.




  Nessa linha, as diretrizes curriculares assumem papel de todo importante. Como esclareceram em 2000 os Consultores ad hoc, da Comissão de Especialistas de Ensino de Direito – CEED, do Ministério da Educação, as diretrizes curriculares na área do Direito se beneficiaram de sua experiência histórica, datando de 1994 sua concepção didático-pedagógica mais relevante. Essas diretrizes se integram ao processo de construção de qualidade dos cursos de Direito, que teve como marco, na década de noventa, a instalação da citada Comissão em parceria com a Comissão de Ensino Jurídico do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). As diretrizes curriculares têm o objetivo de “fornecer as linhas gerais para os cursos jurídicos estruturarem seus projetos pedagógicos de forma autônoma e criativa, segundo suas vocações, demandas sociais”. Não constituem, portanto, “prescrições fechadas e imutáveis,” mas parâmetros que a partir dos quais os cursos criarão seus currículos, de modo a romper a concepção de conteúdos com “saberes justapostos ou superpostos e que não passam de repetição do já pensado”.12




  Sucessivos pareceres e resoluções da Câmara de Educação Superior (CES), do Conselho Nacional de Educação (CNE) vem estabelecendo, desde então, as diretrizes curriculares do curso de graduação em direito. A Resolução CNE/CES n. 5, de 17 de dezembro de 2018, alterada pela Resolução n. 2, de 19 de abril de 2021, instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em Direito, bacharelado, a serem observadas pelas Instituições de Educação Superior (IES), ora vigentes. De acordo com o § 1º, do artigo 2º, dessa última Resolução, no Projeto Pedagógico do Curso (PPC) deverão constar, dentre outros, os seguintes elementos estruturais: a) concepção do seu planejamento estratégico, especificando a missão, a visão e os valores pretendidos pelo curso; b) concepção e objetivos gerais do curso, contextualizados com relação às suas inserções institucional, política, geográfica e social.13




  A Resolução 5/2018 encontra-se em fase de implantação pelas IES. O prazo obrigatório original de implantação de no máximo até dois anos, para os alunos ingressantes a partir de 18 de dezembro de 2018, veio a ser acrescido de mais um ano, em razão da pandemia de Covid-19.14 O momento é, portanto, de todo oportuno para se refletir sobre os elementos estruturais do PPC acima destacados, que permitirão o exercício efetivo das funções que cabem ao ensino do Direito.




  3. FUNÇÕES DAS FACULDADES DE DIREITO E TRANSFORMAÇÃO SOCIAL




  As faculdades de direito são instituições de ensino superior criadas pela iniciativa pública ou privada, que têm como atividade principal o ensino jurídico. A liberdade de iniciativa privada está condicionada ao atendimento das seguintes condições: a) cumprimento das normas gerais da educação nacional; e b) autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público, consoante o artigo 209, da Constituição da República (CR).




  No Brasil, o ensino é regido por princípios previstos e assegurados pelo artigo 206, da CR , dentro os quais merecem ser aqui citados: a) igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; b) liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; c) pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; d) gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; e) gestão democrática do ensino público, na forma da lei; e f) garantia de padrão de qualidade. Encontra-se nesse artigo assentado o princípio da denominada liberdade de cátedra, como se vê das alíneas a e b. Este princípio é essencial para que as faculdades possam cumprir suas funções, num estado democrático de direito.




  Cabe indagar, nessa linha, que funções têm as faculdades de direito. A resposta imediata, dada pelo senso comum, é evidente: ensinar Direito ou a “Ciência Jurídica”, expressão que é objeto de questionamento, como de início observado. Norberto Bobbio, ao tratar da análise funcional do direito, observa as dificuldades advindas do “emprego de um termo multi-uso(sic) como ‘função’ (acerca do qual já foram gastos rios de tinta)”. Valeu-se o autor do uso corrente nas teorias funcionalistas, que têm origem nas ciências biológicas, e fazem a analogia entre a sociedade humana e o organismo animal, para entender “função” como “a prestação continuada que um determinado órgão dá à conservação e ao desenvolvimento, conforme um ritmo de nascimento, crescimento e morte, do organismo inteiro, isto é, considerado como um todo.” Não obstante, na sequência de sua análise, Bobbio apresenta várias dificuldades que derivam desse entendimento, quando se questiona sobre a função do Direito em resposta à pergunta “Função em relação a que?”.15 Considerando, ainda, que estarão sempre presentes dois polos em qualquer teoria social, a sociedade e os indivíduos, a qual deles se referirá a resposta? Entende Norberto Bobbio que provavelmente a ambos.




  Parece razoável aplicar-se esse entendimento de Norberto Bobbio quando se busca identificar as funções das faculdades de direito, que não devem ser confundidas com as funções do Direito, a despeito da ínsita proximidade entre ambas as análises. A distinção fica clara quando se trata das instituições públicas, comprometidas com ensino jurídico gratuito e de qualidade, que atenda os já citados princípios constitucionais na consecução dos elementos estruturais do seu Projeto Pedagógico do Curso (PPC), em especial dos pertinentes à sua missão e aos valores pretendidos pelo curso, sempre consideradas as inserções institucional, política, geográfica e social.




  Têm as faculdades direito, portanto, em seus três segmentos (ensino, pesquisa e extensão) funções junto à sociedade e aos indivíduos que a integram como alunos, docentes, técnicos, servidores administrativos e população regional. Embora de todo importante, a análise funcional dessas instituições de ensino em seu todo extrapola os estreitos limites do presente trabalho.




  Indispensável, porém, que sejam mencionadas as políticas de ações afirmativas desenvolvidas no âmbito das faculdades de direito, em particular das que integram Universidades públicas, dentre as quais é bom exemplo o sistema de cotas para acesso ao ensino superior, adotado pioneiramente pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro-UERJ, que é aplicável ao ingresso e permanência de estudantes, negros, pardos, indígenas, quilombolas, alunos oriundos da rede pública de ensino, pessoas com deficiência, filhos de policiais civis e militares, bombeiros militares e inspetores de segurança e administração penitenciária, mortos ou incapacitados em razão do serviço, desde que carentes.16




  Tais ações promovem não apenas o acesso a uma formação acadêmica pública e de qualidade, em nível de graduação e de pós-graduação, como também propiciam a permanência dos alunos na faculdade durante os cursos, através da concessão de bolsas, e sua inserção no mercado de trabalho. Através desse processo os estudantes contribuem para a difícil transição que se faz necessária para romper as desigualdades secularmente instituídas em nosso país, na medida em que passam a integrar, ao longo do tempo, as novas elites dirigentes do país, especialmente quando se trata de profissionais do Direito, em razão dos papeis sociais que lhes são destinados.




  Nestes termos, constata-se que as faculdades de direito, para além das atuações que lhes são tradicionais, contribuem, efetivamente, para a transformação social, que é, como se constata, uma de suas funções, em especial quando têm natureza de instituição pública de ensino.




  4. DESAFIOS POSTOS AO ENSINO JURÍDICO




  As tarefas atribuídas às faculdades de direito ganham complexidade crescente e acelerada, na medida em que acompanham o desenvolvimento social. O ensino jurídico, além da observação e estudo das constantes modificações das relações sociais, tem enfrentado uma série de questionamentos advindos especialmente dos avanços biotecnocientíficos.




  Situações inusitadas apresentam problemas não cogitados pela legislação existente, exigindo árduo trabalho de interpretação por parte dos doutrinadores e tribunais. Processos até então regidos pelas “leis naturais”, tidos como imutáveis ou intangíveis, como a reprodução e a morte humanas, passaram a sofrer profundas interferências da ciência médica. Tornaram-se fatos comuns a criação de embriões humanos em laboratórios, popularmente conhecidos como “bebês de proveta”, e a gestação por uma mulher em substituição àquela que será juridicamente a mãe da criança, designada pelo senso comum “barriga de aluguel”. Tais procedimentos, não raro, são realizados para possibilitar a procriação por casais de mesmo sexo.




  Na mesma linha, ocorre, há algum tempo, o que parecia impossível: a troca que sexo; ainda que não haja alteração genômica, as modificações corporais permitem a transformação de um homem em uma mulher e vice-versa, por vezes com filhos preexistentes. Causa espanto a figura do “homem grávido”, situação já verificada em diferentes países e que surge quando um homem transexual, isto é, em que uma pessoa, nascida mulher tenha se submetido ao denominado processo transexualizador, sob orientação médica, para ter a conformação física masculina, mas sem haver a retirada do útero, vem a realizar a gestação em lugar de sua esposa ou companheira, que se encontre impossibilitada engravidar.17




  A simples menção a esses resultados do atuar médico permite vislumbrar as profundas consequências jurídicas dessas ações, as quais implodem especialmente as relações familiares, visto que alterados os papeis do homem e/ou da mulher na parentalidade. Intrincadas questões decorrem também das situações jurídicas surgidas para realização desses procedimentos, as quais assumem natureza dúplice,18 por envolver a um só tempo efeitos existenciais e patrimoniais. Destaque-se que nenhuma das situações mencionadas tem regulamentação jurídica formal específica, sendo a normativa existente insuficiente para tratá-las, por notória inadequação dos pressupostos fáticos que a inspiraram.




  A terminalidade da existência humana também sofre interferências do saber médico, o qual através de diferentes recursos retarda a morte ou permite o seu gerenciamento pela própria pessoa, através de diretivas antecipadas de vontade, salvo para fins de eutanásia que é criminalizada. O transplante de órgãos para tais fins já são antigos, datando de 1997 a lei que regulamenta essa matéria.19 Contudo, novos questionamentos sobre o “fim da vida” estão postos pelo advento da internet, a qual, além de ter alterado a relação tempo-espaço, pois em jogo a finitude humana, visto que a morte biológica não necessariamente põe fim à “vida virtual” ali existente.




  As questões acima citadas, verdadeiros desafios, não obstante estejam inseridas no cotidiano social, não tem regulamentação legal específica, como assinalado, e constituem, sem dúvida, farto e rico material de estudo e pesquisa que já se encontram em desenvolvimento nas faculdades de direito. Os trabalhos acadêmicos muito poderão contribuir para a normatização que se espera.




  Observe-se que todos os temas mencionados envolvem profundas indagações éticas, que não podem ser preteridas. Cabe, portanto, também às faculdades de direito, orientar e capacitar seus alunos, futuros profissionais do direito, não só nos aspectos técnico-jurídicos, mas principalmente éticos, atentas aos valores buscados pelo PPC.




  A formação discente constitui, sem dúvida, uma das missões mais árduas das faculdades de direito, em razão de sua inegável importância para a transformação social. A cada momento novos desafios são postos a essa missão, alguns de natureza bastante complexa e sensível. Vale como exemplo, para especial reflexão, o que tem se denominado lawfare.20 No Brasil, a expressão lawfare foi popularizada pela defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT), ao rebater as denúncias dos procuradores do Ministério Público Federal que atuavam na operação conhecida como “Lava Jato”. Segundo os advogados Waleska Teixeira Martins e Cristiano Zanin Martins, os quais defenderam o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva nos processos judiciais em que era réu, o termo designa “o uso perverso das leis e dos procedimentos jurídicos para fins de perseguição política, com táticas e características específicas”. Há em tal caso um uso “obtuso” da lei.21




  Como já se observou, “o termo lawfare tem sido utilizado como sinônimo de judicialização da política, fenômeno que, embora real, com ele não se confunde. Lawfare e ativismo judicial não são a mesma coisa, mas se comunicam sob inúmeras formas”.22 Já se afirmou, também, que “lawfare, isto é, o uso da lei como arma de guerra, é a mais nova característica de combate do século XXI”.23 O tema não é meramente especulativo, visto já ter sido objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal.24




  Trata-se, sem dúvida, de matéria polêmica, de grande complexidade, como bem vem demonstrando o desdobramento dos processos judiciais que envolvem o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. O tema exige exame circunstanciado, que não é objeto deste trabalho, mas constitui um bom exemplo para demonstrar o quão difícil é a formação discente, num ambiente que assegure o debate democrático e o respeito ao pluralismo de ideias, indispensáveis para que transformação social possa ser promovida em plena consonância com os princípios fundamentais do Estado Democrático de Direito.




  5. CONSIDERAÇÕES FINAIS




  Todos os que se graduam em Direito devem ter sólida formação humanística, postura reflexiva e visão crítica sobre sua capacitação técnico-jurídica, fundamentadas por uma consistente orientação ética. Estes são os requisitos básicos, se não mínimos, para que possam atuar sempre em busca da Justiça e do cumprimento do compromisso de servir igualmente todos os seres humanos, conforme juramento feito quando da outorga do grau de Bacharel em Direito.




  Como assinalado, as Faculdades de Direito têm contemporaneamente a transformação social como uma de suas funções, em particular quando são instituições públicas, tendo em vista sua efetiva participação na formação de todos que atuam nas mais diferentes áreas jurídicas, existentes nos mais diversos setores da sociedade. Tal função sinaliza, sem dúvida, um dos caminhos para ao menos reduzir o alarmante abismo que distancia as camadas sociais, de modo a assegurar a todos o mínimo existencial, essencial para preservação de sua dignidade.
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  “Os estudiosos do direito, como o próprio sistema judiciário,
 encontram-se afastados das preocupações reais da maioria da população”.1




  1. INTRODUÇÃO




  Nenhum artigo sobre acesso à Justiça pode começar sem que se revisite o trabalho de Mauro Cappelletti.




  Inúmeras vezes citado, interpretado e comentado, o ensaio “Acesso à Justiça”, introdução à ampla pesquisa encetada pelo jurista e acadêmico italiano, com a colaboração do professor estadunidense Bryant Garth, e que tomou o nome de “Projeto de Florença”, tornou-se pedra angular para a compreensão dos obstáculos ao pleno acesso à justiça, rompendo com a “crença tradicional da confiabilidade de nossas instituições jurídicas” e tomando como premissa um inovador ideário, para “tornar efetivos – e não meramente simbólicos – os direitos do cidadão comum”, recusando-se a “aceitar como imutáveis quaisquer dos procedimentos e instituições que caracterizam nossa engrenagem de justiça”.2




  A pesquisa, publicada em 1975, mobilizou pesquisadores e estudiosos do tema do acesso à justiça e das demais ciências sociais de vários países do então chamado primeiro mundo, e de alguns países da América Latina.3




  A partir de Cappelletti deixa-se de lado a tradição da hermenêutica de manuais, meramente lógico-formal do processo civil, inaugurando-se um movimento de compreensão sensível de que “a titularidade de direitos é destituída de sentido, na ausência de mecanismos para sua efetiva reivindicação”.4




  E esse norteador é importante principalmente no Brasil, país de desigualdades sociais e econômicas abissais,5 em que a Constituição estabeleceu no inciso XXXV do art. 5º6 um princípio constitucional de acesso à justiça como direito fundamental, mas no qual milhares de pessoas ainda ficam à margem do sistema de justiça.




  A garantia de um acesso amplo à justiça por todos e todas, igualitário e sem obstáculos, passa a ser portanto uma questão necessariamente inerente à prestação jurisdicional propriamente dita, assumindo uma dimensão valorativa preliminar, um pressuposto à jurisdição justa, do qual os magistrados não se podem mais alijar, pena de descumprirem o princípio da vedação do non liquet.7




  Essa necessária visão ampliada do papel dos juízes, começa antes mesmo que lhes cheguem às mãos os requerimentos das partes e traz consigo uma mandatória revisão da posição tradicional de inércia destes servidores públicos qualificados. E essa nova realidade impõe outros deveres e obrigações que se coadunem com a terceira onda cappellettiana: o novo enfoque de acesso à justiça, que pretende garantir a justiça e o acesso a esta, não só por meio das vias alternativas de solução dos conflitos, mas também disponibilizando meios alternativos de acesso ao próprio Judiciário.




  As “ondas renovatórias do acesso à justiça” foram portanto de magnitude surpreendente em um momento da história do direito em que não existiam as facilidades da tecnologia da informação moderna, e não se ousava pensar fora dos rígidos ditames processuais assentados.




  Cappelletti e Garth apontaram então as barreiras que se opunham ao acesso igualitário de todos à justiça, bem como algumas sugestões de soluções práticas a serem implementadas, com as nuances diferenciais locais, para que os impedimentos estruturais da falta de acesso real à justiça, fossem tornados claros aos atores integrantes do sistema judiciário e pudessem ser de vez afastados.




  Na primeira onda cappellettiana, a ideia central foi a de “afastar a ‘pobreza no sentido legal’ – a incapacidade que muitas pessoas têm de utilizar plenamente a justiça e suas instituições”,8 oferecendo não só a gratuidade de custos e custas, como advogados públicos disponíveis aos que não podem pagar.




  Já a representação de direitos coletivos, como forma de eficiência da jurisdição e alargamento de garantias, integra o segundo grande movimento do trabalho encetado por Cappelletti e Garth na medida em que:




  Centrando seu foco de preocupação especificamente nos interesses difusos, esta segunda onda de reformas forçou a reflexão sobre noções tradicionais muito básicas do processo civil e sobre o papel dos tribunais. Sem dúvida, uma verdadeira ‘revolução’ está-se desenvolvendo dentro do processo civil. (...) A visão individualista do devido processo judicial está cedendo lugar rapidamente, ou melhor, está se fundindo com uma concepção social, coletiva.9




  E ao expor o último movimento renovatório para um melhor, mais adequado e inclusivo acesso à justiça, o jurista italiano expõe que o “enfoque do acesso à justiça” deverá ser um “esforço criativo mundial”, e que esta onda “tem um número imenso de implicações”, podendo mesmo dizer-se “que ele exige nada menos que o estudo crítico e reforma de todo o aparelho judicial”.10




  Equivocam-se os simplistas que pretendem reduzir a terceira onda delineada por Cappelletti, somente às fórmulas alternativas de resolução de conflitos, aos meios amigáveis, dialogais, pré ou intraprocessuais. Sublinha-se até, e inclusive, para que as ADR’s (Alternative Dispute Resolutions)11 possam ser verdadeiramente disponibilizadas para todos, ser preciso que os condutores desse processo alternativo sejam ativos, comprometidos e humanizados com relação às dificuldades dos cidadãos de menor capacidade sócio-financeira-educacional.




  Nesse caminho um verdadeiro, amplo, contínuo e eficaz acesso à justiça, em um cada vez mais largo mundo de desigualdades e no qual, dia após dia, a riqueza se concentra no topo da pirâmide social e a base se alarga para incluir novos pobres, novos excluídos, invisíveis sociais de todo gênero, os indocumentados e os não cidadãos, refugiados, asilados e imigrantes, fica claro que uma garantia, mínima que seja, dos interesses desta população, demanda uma transformação visceral do papel do juiz.




  Esse “novo juiz” deve ter por conseguinte um papel ativo de equalizador das pessoas em litígio.




  Cabe ainda nesse patamar trazer à baila as considerações do jurista australiano Kim Economides que, tendo também participado da pesquisa de Mauro Cappelletti, aponta para uma quarta onda renovatória do acesso à justiça, ao visualizar a necessidade de uma complementação das três ondas cappellettianas e forçar a reflexão mais profunda sobre a incompreensão dos integrantes do sistema de justiça, sobre os problemas, conflitos e lutas, que vivem as pessoas que buscam acesso à justiça, reconhecendo que muitas vezes as próprias pessoas desconhecem seus direitos.




  Economides aponta que uma real eficácia do acesso à justiça, demandaria a necessidade de humanização e sensibilização dos profissionais do direito, especificamente daqueles que ele identifica como “pleiteadores”, advogados, defensores e outros players intermediários, pois a incompreensão por parte destes, do que efetivamente buscam garantir as pessoas atendidas, e malgrado a modernização do sistema operacional de acesso, criaria a sensação descrita por Mangabeira Unger12 de “estar-se rodeado de injustiça, ao mesmo tempo em que não se sabe onde a justiça está”.




  A insuficiência do atual ensino jurídico universitário na preparação dos novos bacharéis, estes que criados para o conflito e o combate por meio do direito não logram enxergar “o valor e [d]o potencial da lei em termos de seu poder de transformar as relações sociais e melhorar a condição humana”, está presente no norteador que concretiza a quarta onda para a ampliação do acesso à justiça.13




  Nesse sentido o professor australiano propõe uma revolução epistemológica do ensino do direito na formação dos profissionais jurídicos, nas universidades e, principalmente, nas escolas judiciárias, buscando uma visão renovada sobre “os postulados, conclusões e métodos da ciência jurídica”.14




  A extensão da proposta de Economides por certo resvala certeira no preparo da magistratura brasileira, propondo um paradigma absolutamente inovador para as escolas judiciárias, vez que de nada servirá um advogado sensibilizado e consciente do que busca a pessoa que o mesmo representa, se o juiz que julga a demanda estiver roboticamente voltado aos formalismos e à processualística de sempre, e se não se apercebe que o enfoque do acesso à justiça requer interpretação das leis com base nos direitos humanos, bem como que, em determinados momentos da prestação jurisdicional,




  É manifesto o caráter acentuadamente criativo da atividade judiciária de interpretação e de atuação da legislação e dos direitos sociais. Deve reiterar-se, é certo, que a diferença em relação ao papel mais tradicional dos juízes é apenas de grau e não de conteúdo: mais uma vez impõe-se repetir que, em alguma medida, toda interpretação é criativa, e que sempre se mostra um mínimo de discricionariedade na atividade jurisdicional. Mas, obviamente, nessas novas áreas abertas à atividade dos juízes haverá em regra espaço para mais elevado grau de discricionariedade e, assim, de criatividade, pela simples razão de que quanto mais vaga a lei e mais imprecisos os elementos do direito, mais amplo se torna também o espaço deixado à discricionariedade nas decisões judiciárias.15




  Na quarta onda do acesso à justiça se incluem, não somente, as respostas às múltiplas perplexidades que as pessoas têm com relação ao sistema de justiça que não parece compreendê-las,16 mas também está refletida a mudança paradigmática necessária para responder à tormentosa “pergunta da atualidade: os profissionais do direito serão substituídos por robôs? Sim, serão substituídos aqueles que não souberem se humanizar”.17




  O presente artigo apresentará duas situações, frequentes na realidade do Brasil do século XXI, que demonstram como o idioma falado por Cappelletti, Garth e Economides é singularmente contemporâneo.




  2. ACESSO À JUSTIÇA – O AVANÇO IMPLACÁVEL DAS INJUSTIÇAS




  Para que se entendam melhor os obstáculos a um efetivo e concreto acesso à justiça é preciso, antes de tudo, conhecer melhor a modernidade líquida, na linguagem de Zygmunt Bauman,18 que é fluida, imprevisível, mutável, veloz e imprecisa, bem assim as novas singularidades humanas (e humanitárias!) dos homens e mulheres que integram as diversas minorias, sociais.19




  Através de recortes, feitos no mundo em que convivem inúmeras realidades, por meio de vivências e experiências mesmo que pontuais e episódicas, ou eventuais pesquisas e estudos mais aprofundados, a verdadeira necessidade das pessoas, a maioria invisibilizada aos olhos da sociedade e do Judiciário, emerge, e se essas pessoas se tornam vítimas reais das injustiças que as desigualam, exsurgem procedimentos específicos que lhes propiciam um acesso de fato à justiça.20




  Como bem posto por Marc Galanter:21




  A justiça não é mais, se é que algum dia foi, estável e determinada, mas sim fluida, em movimento e instável. Ultrapassamos o ajuizamento (e defesa) de ações e voltamos a nomear e acusar, modificar percepções de danos, modificar atribuições de responsabilidade pelos danos e oferecer meios de reparação. Em longo prazo, as novas formas de ver e compreender os problemas e recursos constituem a fonte e motor ocultos de nosso senso de justiça em expansão.




  Não sem razão o professor estadunidense aponta ser “a busca pela justiça (é) orientada pela produção da injustiça”,22 havendo diante das complexidades do mundo contemporâneo, uma expansão constante dos problemas, conflitos e novas necessidades de uma multiplicidade diversificada de pessoas, que está em contínua ampliação.




  Dessa interlocução constante nasce uma demanda cada vez maior, de entenderem os juízes, e demais atores do sistema judiciário, o quanto desconhecem e quão essencial é o seu papel nesse mundo novo cuja tônica é a exclusão.




  Boaventura de Sousa Santos acrescenta um dado de sensibilização, para a percepção desses fatores desconhecidos por aqueles cuja função é facilitar e garantir o acesso à justiça, ensinando que até nas exclusões sociais é preciso aprender a diferenciar:




  A desigualdade e a exclusão são dois sistemas de pertença hierarquizada. No sistema de desigualdade, a pertença dá-se pela integração subordinada enquanto que no sistema de exclusão a pertença se dá pela exclusão. A desigualdade implica um sistema hierárquico de integração social. Quem está em baixo está dentro e a sua presença é indispensável. Ao contrário, a exclusão assenta num sistema igualmente hierárquico mas denominado pelo princípio da exclusão: pertence-se pela forma como se é excluído. Quem está em baixo está fora. Estes dois sistemas de hierarquização social, assim formulados, são tipos ideais, pois que, na prática, os grupos sociais inserem-se simultaneamente nos dois sistemas em combinações complexas.23




  Desse modo temos vários níveis de acessos e não acessos à justiça, em verdade várias hipóteses em que não há qualquer acesso à justiça, e a cada um corresponde uma determinada forma de desigualdade e/ou exclusão.




  E tais categorias não são facilmente conhecíveis ou enxergadas.




  Para que o sejam é portanto indispensável que se promova, em primeiro lugar, uma constante interlocução do direito fundamental de acesso à justiça “com seu primo transnacional o movimento pelos Direitos Humanos”.24




  Em segundo lugar é preciso criar programas de “alfabetização jurídica”,25-26 de modo a que os tribunais e seus componentes, reconheçam os desiguais e excluídos em suas singularidades, tornando-se “mais amigáveis e eficientes para os usuários, acima de tudo, para oferecer representação legal (adequada!)27 aos não representados”.28




  A agenda convencional do acesso à justiça deve estar assim constantemente em movimento, para adequar-se aos desafios da contemporaneidade líquida.




  E para tal, há de haver um avanço na capacidade dos integrantes do sistema judiciário de enxergarem as injustiças que permeiam o sistema de exclusões e desigualdades percebendo-lhes as singularidades, as diferenças, as maiores ou menores facilidades ou dificuldades, afastando as preconcepções de que determinadas demandas seriam fraudulentas, inverdadeiras ou “frívolas”, no dizer de Galanter.29




  Sublinhe-se ademais que esta sensibilização dos juízes para a realidade da população brasileira (seus jurisdicionados!), requer que esta categoria de servidores públicos qualificados esteja ciente, de que no Brasil a subcidadania gravita por todo os lados por falta ou pela precariedade dos serviços públicos e de assistência social dos Poderes Executivos.




  A concretização efetiva do direito de acesso à justiça requer uma magistratura sagaz e consciente, de modo a perceber que sua imobilidade, passividade e neutralidade não lhe confere mais o lugar próprio de maestros da produção da justiça, relegando-os a personagens facilmente substituíveis pelos algoritmos tecnológicos.




  3. A ANGÚSTIA DA MATERNIDADE DE MULHERES EM SITUAÇÃO DE PRISÃO




  Quando se pensa transformação social e um melhor acesso à justiça, é necessário um recorte social para que se possa melhor definir os obstáculos a esse acesso pelas diversas minorias e grupos de exclusão social, ou seja, não se deve “jogar todas as dificuldades dos diversos grupos excluídos, dentro de um mesmo saco”.




  Como refere Daniel Sarmento,30 “o Brasil tem níveis de desigualdade absurdos e inaceitáveis” e “nem mesmo a igualdade formal, que se alicerça na compreensão de que as pessoas devem ter os mesmos direitos chegou a ser plenamente absorvida pela nossa cultura”.




  E é a desigualdade o signo que marca as minorias no Brasil, como ainda uma vez bem observa Sarmento:




  No campo da igualdade perante a lei, existe amplo contingente de pessoas que simplesmente não conseguem exercer na prática, os direitos garantidos pela ordem jurídica. São os presos, os favelados, a população de rua, entre outros grupos de excluídos. Eles normalmente não se beneficiam das normas jurídicas vigentes, como se estivessem fora do contrato social. Relacionam-se com o Estado sobretudo pelo contato com seu aparelho repressivo-punitivo: execuções sumárias; os favelados ‘esculachados’ pela polícia em suas operações; as pessoas que lotam as nossas ‘masmorras medievais’.31




  A ideia de minorias portanto, não é “quantitativa”, como pensam alguns, residindo no fato de que um certo contingente de pessoas, identificadas pela cor de suas peles, pelo gênero, pela fé que professam e/ou pelos locais em que vivem nas cidades ou nos campos, estão excluídas, de forma perversamente desigual, do acesso pleno à justiça e da efetiva garantia de seus direitos fundamentais.




  Jesse Souza identifica essas exclusões sociais e subcidadãs como sendo um signo da “ralé brasileira”, uma nova classe social do Brasil contemporâneo eis que,




  O processo de modernização brasileiro constitui não apenas as novas classes sociais modernas que se apropriam diferencialmente dos capitais culturais e econômicos. Ele constitui também uma classe inteira de indivíduos, não só sem capital cultural nem econômico em qualquer medida significativa, mas desprovida, esse é o aspecto fundamental, das pré-condições sociais, morais e culturais que permitem essa apropriação. É essa classe social que designamos neste livro de “ralé” estrutural, não para “ofender” essas pessoas já tão sofridas e humilhadas, mas para chamar a atenção provocativamente para nosso maior conflito social e político: o abandono social e político, ‘consentido por toda a sociedade’, de toda uma classe de indivíduos ‘precarizados’ que se reproduz há gerações enquanto tal.32




  Um claro exemplo de subcidadania de uma minoria invisibilizada ocorre na realidade das mães presas no sistema penitenciário nacional.




  O IPEA, em 2018, fez amplo levantamento de dados sobre as condições e possibilidades de exercício adequado da maternidade por mulheres em situação de prisão.33




  A pesquisa revelou que essas mulheres são




  jovem, de baixa renda, em geral mãe, presa provisória suspeita de crime relacionado ao tráfico de drogas ou contra o patrimônio; e, em menor proporção, condenadas por crimes dessa natureza.34




  Este é um perfil majoritário, em todo o sistema prisional no Brasil, nele incluindo-se “as grávidas e puérperas que estão encarceradas nas unidades femininas”.35




  As mulheres encarceradas que são mães, perfazem um grupo populacional que se pode designar como uma minoria subcidadã, já que, e apesar da conclusão do IPEA de que há algumas unidades prisionais mais garantidoras de direitos que outras, seus direitos fundamentais, mesmo de acordo com a legislação específica (LEP – Lei de Execução Penal36), não são garantidos em sua plenitude.




  Ademais, e esse dado importa sobremodo, não têm essas mulheres acesso à justiça, dependendo as mesmas, para seus variados problemas pessoais, familiares, previdenciários e outros, de uma presença maior ou menor da Defensoria Pública que atende o sistema, da visita eventual dos juízes com competência para as execuções penais e/ou a presença, ainda mais rara, de organismos internacionais, esta gerada por denúncias de fatos de repercussão internacional.




  No entanto, há um subgrupo decorrente desta minoria desassistida, que jaz no plano da invisibilidade: os filhos e filhas, crianças e adolescentes dessas mães em situação de prisão.




  A pesquisa do IPEA relata:




  Especialmente o aprisionamento feminino traz uma questão importantíssima, que deve ser preocupação central das gestoras do sistema e idealizadoras de políticas prisionais: a população invisível que habita o nosso sistema prisional, as filhas e filhos de presas que vivem nas mais diversas e adversas condições nas prisões brasileiras. A sobrevivência, com dignidade, de uma criança depende de alimentação, cuidados, assistência material e afetiva. Para tanto, é necessário, com a máxima urgência, elaborar e implementar políticas que tratem da permanência do bebê com a mãe, que privilegiem o desencarceramento e, em caso de manutenção da prisão que esta convivência se dê em ambiente confortável e salubre para ambas as partes, com recursos e suporte para a garantia dos direitos dessas mulheres e crianças.37-38




  Para conhecer melhor tal problemática, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, desde 2004, mantem o programa Justiça Itinerante,39 um serviço de atendimento à populações vulneráveis, em que os magistrados com a cooperação do Ministério Público, da Defensoria Pública e de Servidores da Justiça, trabalham comprometidos com a ideia de permitir, de fato, um amplo e concreto acesso das populações excluídas à justiça, deslocando-se a equipe judiciária aos locais onde se encontram essas pessoas em estado de vulneração de seus direitos fundamentais.




  O programa do TJRJ, amplia-se a cada nova situação identificada em que ocorrem as exclusões crescendo em várias direções, e em meados de 2018, uma de suas pautas foi designada como “A Justiça Itinerante vai ao Presídio”.




  Houve à ocasião uma visita da equipe de juízes, que incluiu juízes da Justiça Federal, à Unidade Prisional Talavera Bruce, que integra o sistema penitenciário de Bangu no Rio de Janeiro, onde o grupo conheceu a UMI – Unidade Materno Infantil,40 onde as mulheres que ingressam no presídio grávidas dão à luz e, podem cuidar de seus filhos recém natos por seis meses.




  A equipe da Justiça Itinerante do TJRJ começou então um trabalho de levantamento junto à mães em situação de prisão, tanto na UMI como no próprio contingente carcerário maior, que visou obter informações sobre a situação dos recém nascidos após o período de seis meses, bem como a situação dos outros filhos e filhas das detentas que viveriam extramuros.




  A regularização da guarda dessas crianças e adolescentes tornou-se uma clara e angustiante realidade para os magistrados e colaboradores.




  O número de filhos e filhas que ainda não são maiores de idade, deixados com avós, irmãs/irmãos, filhos mais velhos e mesmo vizinhas ou amigas, de maneira informal é estarrecedor, e coíbe a plenitude dos direitos fundamentais dessa minoria absolutamente desconhecida das políticas públicas e do Judiciário, restando portanto invisibilizada, o que gera um caminho de sofrimento e degradação humana.




  A ideia da guarda compartilhada, expandindo as normas do Código Civil, plasmadas com nova redação da Lei 13.058, de 22 de dezembro de 2014,41 é então pensada também nesse âmbito: por analogia aos critérios da Lei, uma guarda compartilhada entre a mãe custodiada e a pessoa que detém a guarda de fato dessa criança ou adolescente, enquanto a mãe integrar o sistema prisional.




  Uma variação dessa ideia, com concessão de guardas provisórias pelo período de detenção das mães em situação de prisão, começou a ser praticado.




  Essa nova formulação jurídica de guarda compartilhada, usando os magistrados como fundamentos os arts. 4º e 5º da LINDB,42 no ambiente de uma Justiça que ao movimentar-se deixa os prédios dos fóruns e vai aos presídios, possibilitando às mulheres-mães em situação de prisão que, por meio de um processo judicial formal, regularizem a guarda de seus filhos, vem exatamente nos trilhos do que Cappelletti, Economides e Sousa Santos referem, como sendo a onda do novo, inclusivo e verdadeiro acesso à justiça.




  Um acesso à justiça que gera transformação social e ajuda na visualização de como se pode, de fato, simplificar e modernizar conceitos e institutos jurídicos, fortalecendo cidadania e tornando visíveis minorias até então abandonadas à própria sorte.




  4. REQUALIFICAÇÃO E RECONHECIMENTO DE PESSOAS TRANS – O DIREITO DE ANDAR DE CABEÇA ERGUIDA




  O preconceito prejudica a saúde e o bem-estar de todas as pessoas inseridas em grupos minoritários discriminados na sociedade civil.




  Essa discriminação atinge de forma mais contundente a comunidade LGBTQIA+, e dentro desta minoria, sobremodo, as pessoas trans.




  O preconceito agride a dignidade e a autoestima, desrespeita o outro, humilhando, constrangendo e submetendo.




  Não há saída digna possível para aquela pessoa que, tendo sido registrada com nome masculino, é ridicularizada e submetida à zombaria, violência e exclusão, por apresentar-se como efetivamente se identifica: uma pessoa do gênero feminino. Do mesmo modo, por certo, se a situação é inversa.




  E para melhor compreendermos a questão que envolve a diversidade de gêneros e a necessidade de que têm as pessoas trans de um acesso amplo e adequado à justiça, inclusive para que o sistema de justiça não gere mais humilhações e situações vexatórias, deve-se começar pela diferenciação dos conceitos e denominações.




  Importa sublinhar, quando se pretende fazer uma reflexão crítica construtiva, mas que conduza a verdadeiras mudanças no status quo da contínua desigualdade social, que um processo de conscientização coletiva (aqui um processo de conscientização coletiva institucional da magistratura), não é, no dizer de Grada Kilomba43 “de forma alguma um percurso moral, mas um percurso de responsabilização”. E caminhando ao longo desse processo, o que se almeja é fortalecer, no coletivo envolvido, a noção de “responsabilidade de criar novas configurações de poder e de conhecimento”.




  Não se pode deixar de iniciar portanto, pela força e ideias contidas nas palavras, pelos conceitos que revelam uma multiplicidade de pessoas diversas e que querem ser vistas como indivíduos iguais em direitos, mas diferentes enquanto membros do grupo social.




  De plano deve-se apontar que “identidade de gênero”, não é uma ideologia, uma posição política e nem mesmo de orientação sexual, mas significa “a forma como a pessoa se vê, seja mulher, homem ou outra denominação dentro do espectro do gênero”.44




  No campo dessa identificação, “pessoas cujo sexo biológico, ou seja, os genitais, estão de acordo com a forma como elas se veem são consideradas cisgênero”.45




  A identificação como transgênero por conseguinte, se opõe à cisgênero, e qualifica as pessoas que, ao contrário do que apontariam seus genitais, percebem-se como sendo do gênero oposto, devendo-se ainda nesse jaez apontar que há pessoas não binárias, que são “pessoas que sentem que sua identidade de gênero está fora ou entre as identidades masculina e feminina”.46




  Necessário diferenciar ainda os termos transgênero, transexual e travesti, identidades e autoidentificações de determinadas pessoas do movimento LGBTQIA+,47 que são usualmente confundidas na abordagem da temática das pessoas trans.




  O que se busca sempre é singularizar as pessoas pertencentes a grupos minoritários e, como já referido, distinguir e visualizar inclusive as minorias dentro das minorias.




  O termo transgênero é um conceito guarda chuva e se refere às pessoas que se identificam como pessoas trans, significando que “um homem transgênero é alguém que foi identificado como mulher ao nascer e, ao longo da vida, passou a se reconhecer como homem”,48 e ao mesmo tempo, o termo pode aplicar-se a “alguém nascido como homem [que] descobriu com o passar do tempo que, na verdade, é uma mulher”.49




  A utilização da palavra transexual, hoje francamente em desuso, foi corrente em tempo passado para identificar as pessoas trans que se submetiam à cirurgia e/ou e tratamentos hormonais intensos, estes que hoje são considerados uma opção da pessoa trans mas nunca uma condição obrigatória para a alteração de seu nome e gênero, sua identidade, na seara documental e de relações familiares e sociais.




  Já a palavra travesti é uma denominação dada a uma identidade de pessoa trans exclusivamente feminina, e se refere a pessoas do sexo masculino que se vestem como mulheres vivenciando essa identidade sem transmutar-se fisicamente em mulheres, sendo o termo usado quase com exclusividade no Brasil.




  Segundo Gabriela Almeida,50 não se deve confundir a identidade de gênero com a orientação sexual das pessoas trans pois estas




  “também tem orientações sexuais, ou seja, uma mulher trans ou uma travesti pode ser heterossexual, bissexual, lésbica ou pansexual. Um homem trans, ou transmasculine, pode ser heterossexual, bissexual, gay ou pansexual”.




  Uma última palavra sobre a identidade não binária que se aplica a “pessoas que não se identificam como homens, tampouco como mulheres, não se expressam através de um gênero, seja o masculino ou o feminino”.51




  Necessário expor que, embora já tenhamos no cenário jurídico a decisão do STF na ADI 4275-1/600,52 em que por 11 votos a favor o Supremo autorizou que toda e qualquer pessoa trans, mesmo sem alteração física por cirurgia, pudesse obter a requalificação de nome e gênero diretamente nos cartórios de registro civil, inclusive sem a necessidade de apresentação de atestados ou laudos médicos, em verdade a grande maioria das pessoas transgêneras não logram obter esse resultado efetivo.




  Indispensável portanto a decisão judicial.




  Mesmo após a regulamentação pelo CNJ – Conselho Nacional de Justiça, no Provimento 73/2018, que “dispõe sobre a averbação da alteração do prenome e do gênero nos assentos de nascimento e casamento de pessoa transgênero no Registro Civil das Pessoas Naturais (RCPN)”,53 ainda é longa e difícil a busca por uma efetiva igualdade material com que se visa a segurança de aplicação do direito formal no caso concreto.




  Para tanto é preciso um olhar mais uma vez diferenciado da magistratura, primeiro de molde a identificar essa população e suas necessidades e, em segundo plano, para materializar, através de decisões judiciais, os direitos desgarantidos.




  A partir de 2018 o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro instalou um ônibus da Justiça Itinerante na sede da Fundação Oswaldo Cruz no Rio de Janeiro, visando o atendimento às favelas da Maré, Manguinhos e Jacarezinho.




  O atendimento à população trans se iniciou imediatamente, surgindo a partir da demanda espontânea encaminhada pelos pesquisadores e equipe de saúde do Instituto Nacional de Infectologia da Fiocruz, que já trabalhavam com o atendimento médico a essas pessoas.




  Apurou-se uma unanimidade: as dificuldades, e demora, na troca de nome e gênero junto aos cartórios de registro civil, diante das múltiplas exigências e inúmeros deslocamentos e gastos para cumpri-las.




  Os magistrados da Justiça Itinerante da Fiocruz, afastando as exigências burocráticas e de certidões e atestados, e dando cumprimento à decisão do Supremo Tribunal Federal e ao Provimento do CNJ, em conjunto com a Defensoria Pública e Ministério Público, adotaram um procedimento, formalizado em processo judicial de jurisdição voluntária, passando a determinar ao RCPN competente a alteração das certidões, após ouvir pessoalmente as pessoas trans e não binárias que lhes demandam a requalificação de nome e gênero, de maneira rápida e eficiente, a partir da documentação básica e protocolo interno de atendimento pela Fiocruz.




  A sentença serve de mandado ao registro civil, inclusive para modificações registrais em outros estados da federação.




  Toda a documentação pessoal e os atos processuais ficam arquivados no sistema informatizado do TJRJ.




  Juntamente com o Núcleo de Diversidade da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (NUDIVERSIS), os juízes têm tido a oportunidade de participar de ações coletivas de requalificação de pessoas trans e não binárias, numa verdadeira demonstração de como a jurisdição pode transformar vidas, a partir de uma interpretação do direito e da Constituição Federal que oferece condições reais e concretas de garantia da igualdade de todos e todas perante a lei.




  Apenas exemplificando de forma bem realista como o diverso atrai o preconceito e cria regras perversas que desigualam as pessoas, durante a pandemia de Covid-19, um dos juízes que atendia na Justiça Itinerante da Fiocruz, passou a fazer audiências no prédio do fórum central da cidade do Rio de Janeiro, e foram inúmeras as vezes em que, pessoalmente, teve que descer até a entrada do edifício onde funciona o Tribunal de Justiça, para autorizar a entrada de pessoas trans para a realização dos atos processuais já que a segurança da Corte vedava-lhes o acesso.




  A necessidade de um verdadeiro habeas-corpus oral para permitir um acesso ao Judiciário por aqueles que não se enquadram no modelo de pertinência tradicional aos espaços judiciários, bem demonstra os obstáculos aferidos por Cappelletti e a complexidade da contemporaneidade líquida, cujo primeiro signo é a exclusão.




  5. CONCLUSÃO




  Há um “entendimento convencional, pouquíssimo analisado e frequentemente aceito de forma acrítica, a respeito do que significa para o Estado privar alguém de sua liberdade sem o ‘devido processo legal’”, diz Laurence Tribe.54




  Sob essa ótica, implementar os direitos humanos principalmente no plano da dignidade é uma perspectiva emancipatória inerente à prestação jurisdicional.




  Necessário enxergar que dentro da proteção geral, genérica e abstrata da lei, há uma proteção específica e especial que pode garantir de fato a condição de dignidade humana às pessoas que buscam a justiça com seus pedidos de socorro.




  Importa mais uma vez ressaltar que minorias são integradas por pessoas intrinsecamente precarizadas em sua dignidade, em sua humanidade, desgarantidas e relegadas a categorias sociais desiguais e excluídas.




  Para atingir o desiderato de uma transformação social pela via do direito, temos que perceber como as pessoas são tratadas em seus espaços e territórios, e buscar transformar exclusões, e situações de risco e indignidades em proteção efetiva.




  Para atingir essa proposta é preciso um Estado responsivo, uma Magistratura responsiva, capaz de responder de forma protagonista e diferenciada, a depender dos diversos contextos em que é levada a atuar, buscando sempre uma efetividade substantiva de suas prestações.




  No plano dos direitos humanos o pleno acesso à justiça servirá para integrar a margem e o centro, tornando a periferia humana parte verdadeiramente integrante do corpo principal.




  Só então a magistratura estará atuando de maneira a, plenamente, contribuir para uma democrática transformação social.
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NA TRANSFORMAÇÃO SOCIAL
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  As Procuradorias de Estado e do Distrito Federal, assim como as Procuradorias de Municípios e a Advocacia Geral da União exercem importante papel na transformação da realidade social brasileira. Todas estas entidades, que desempenham a chamada Advocacia Pública, defendem o interesse público em juízo, mas também participam direta e indiretamente da concepção e da aplicação de políticas públicas voltadas a atender às necessidades fundamentais da população brasileira.




  O exemplo da Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro é emblemático: a instituição caracteriza-se por uma longa trajetória de defesa de interesses sociais, bastando recordar, entre outros exemplos notórios, o conhecido Núcleo de Terras, liderado pelo saudoso Procurador do Estado Miguel Baldez. Tal projeto mostrou-se imprescindível para garantir acesso à terra, ao trabalho e à moradia da população fluminense, sendo, tempos depois, albergado no seio da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, instituição-irmã da Procuradoria Geral do Estado.




  Também na Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro nasceu o primeiro projeto de lei voltado à implementação de uma política de cotas para ingresso nas Universidades públicas no Brasil. A iniciativa, capitaneada por um bravo conjunto de Procuradores do Estado liderado por Augusto Werneck, converteu-se na Lei Estadual 4.151/2003 e, sucessivamente, na Lei Estadual 5.346/2008. Após o término do prazo inicial de dez anos de vigência da lei, foi a própria Procuradoria Geral do Estado que formou um Grupo de Trabalho1 responsável por coletar e apresentar à Assembleia Legislativa os resultados concretos do decênio de vigência da política de cotas. E foi também Procuradoria Geral do Estado quem, com base nestes dados, solicitou à Assembleia Legislativa a extensão do prazo de vigência da lei por mais dez anos, o que acabou resultando na Lei Estadual 8.121/2018.




  Mais recentemente, a Procuradoria Geral do Estado criou uma Comissão Especial para Combate ao Racismo Estrutural e Institucional (CECREI) – além de uma Comissão de Promoção à Igualdade de Gênero2 –, que, desenvolveu, sob a liderança, primeiro, da ex-Procuradora-Geral do Estado Lucia Lea Guimarães Tavares e, depois, de Procuradora do Estado Ana Alice de Oliveira, um trabalho brilhante que foi submetido à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro e resultou na aprovação da Lei Estadual 9.852/2022, que estendeu a política de cotas em concursos públicos do Estado, prevista originariamente na Lei Estadual 6.067/2011, por mais 60 (sessenta) anos. Com isso, consolidou-se definitivamente no Rio de Janeiro este importante exemplo de ação afirmativa como uma política de Estado, e não apenas de Governo.




  A Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro foi também a entidade responsável por sugerir ao então Governador do Estado a propositura da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 132/RJ, pleiteando o reconhecimento jurídico pleno das uniões homoafetivas. A memorável sustentação oral no âmbito do Supremo Tribunal Federal foi realizada pelo então Procurador do Estado Luis Roberto Barroso, que destacou que “a história da civilização é a história da superação dos preconceitos e a cada momento histórico as pessoas têm que escolher de que lado vão ficar da história, se vão avançar o processo social e incluir todos ou se vão parar o processo social e cultivar o preconceito”. Nossa Suprema Corte, então, estabeleceu, naquele julgamento emblemático, que a disciplina da união estável se aplica, também, às uniões homoafetivas, uma vez que a referência constitucional à união estável como consórcio “entre o homem e a mulher” deve ser interpretada historicamente, não podendo tal trecho ser empregado para excluir outras formas de entidades familiares.3




  Além dessas importantes iniciativas, a Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro atua na preservação de recursos com destinação especial para as áreas mais relevantes das despesas públicas, como Saúde e Educação. Tem sido, assim, na batalha jurídica empreendida para conservar um sistema de distribuição de royalties do petróleo que não apenas ofereça uma garantia justa de compensação aos Estados e Municípios que sofrem os ônus da exploração de petróleo, mas também que assegure a destinação adequada destas verbas, seja em prol da prevenção de danos ao meio ambiente, seja em prol do desenvolvimento social, especialmente por meio de investimentos em Saúde e Educação.




  A Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro tem também intensificado o investimento de recursos próprios em atividades educacionais e culturais, voltadas à população fluminense, como se vê da reabertura do histórico edifício do Antigo Convento do Carmo, convertido em Centro Cultural, no qual se realizam eventos de acesso gratuito e universal destinados ao aprendizado e ao debate de temas de interesse social, como a História do Rio de Janeiro, a proteção dos Direitos Humanos nas Cortes Internacionais, o desenvolvimento da cultura, da música e das artes em nossa cidade e em nosso Estado.




  Muito mais ainda pode ser feito, mas são passos importantes que merecem registro e que ilustram como a Advocacia Pública pode e deve atuar cada vez mais intensamente na transformação da realidade social em que se insere.




  

    1. O Grupo de Trabalho que redigiu o Projeto de Lei substitutivo da Lei Estadual 5.346, de 11 de dezembro de 2008, foi formado pelos Procuradores do Estado Augusto Werneck, Flávio Willeman e Roberta Monnerat. Mais informações sobre as atividades do Grupo de Trabalho e da Comissão de Avaliação da Lei de Cotas formada na PGE-RJ estão disponíveis em: “Estado propõe renovar Lei de Cotas e permite aumento da reserva de vagas nas universidades”. Disponível em: www.pge.rj.gov.br. Acesso em: 15 jun. 2018.↩




    2. Comissão Especial para Combate ao Racismo Estrutural e Institucional (CECREI) foi criada em 27 de janeiro de 2021 por meio da Resolução PGE 4.660. A Comissão de Promoção à Igualdade de Gênero, por sua vez, foi criada em 16 de abril de 2021 por meio da Resolução PGE 4.694.↩
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  Sumário: 1. Introdução – 2. O Ministério Público enquanto guardião dos direitos fundamentais – 3. O Ministério Público na efetivação dos direitos de segunda, terceira e quarta geração – 4. Análise conclusiva.




  1. INTRODUÇÃO




  Ao analisarmos o destacado papel outorgado ao Ministério Público brasileiro pela Carta Magna de 1988, no qual ressaltamos a importante função de defensor e propagador do conjunto de direitos e garantias individuais e coletivas, podemos concluir que, no contexto atual, a Instituição tem o seu papel maximizado. A exemplo das desigualdades, que têm crescido em proporção geométrica, em razão de fenômenos mundiais, crises pandêmicas e econômicas, conflitos armados, alterações climáticas, desastres naturais etc., também o pouco apreço pela juridicidade nos leva a reconhecer que os ideais que iluminaram nossos constituintes continuam refletindo o dever sempre renovado de o Ministério Público buscar, até o limite de suas forças, a plena eficácia da ordem constitucional, que lhe reconheceu um nível de autonomia nunca antes visto em nossa realidade.




  Em um contexto de mudança social, no qual o Ministério Público encontra-se inserido como protetor dos direitos fundamentais e portador de ferramentas capazes de conduzir a sociedade à sedimentação da concepção de que a democracia está instrumentalmente conectada à dignidade humana e à cidadania plena, serão abordados os instrumentos à disposição da Instituição para que a balança da realidade social se mantenha equilibrada em prol do Estado Democrático de Direito, das prerrogativas inerentes à pessoa humana, como a dignidade e a igualdade, bem como o fomento à sustentabilidade, para que gerações futuras possam fruir das mesmas prerrogativas.




  2. O MINISTÉRIO PÚBLICO ENQUANTO GUARDIÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS




  Como previsto na Constituição da República de 1988, o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos direitos sociais e individuais indisponíveis. Não é difícil, a partir do primado constitucional, identificar que a Instituição é uma guardiã dos direitos fundamentais, tendo ainda o dever de velar pelos fundamentos e valores da Estado Democrático de Direito. Nesse sentido, a essência do Ministério Público é a de defender e empoderar, como Instituição essencial à justiça, os direitos e valores inerentes a toda a sociedade e, em especial, zelar por aqueles que, pelas mais variadas razões, se encontrem em posição de fragilidade social.




  Dentro do seu papel pragmático e contextualizado numa sociedade que vivencia no cotidiano desigualdades das mais diversas ordens, é palpável a descrença de que o Ministério Público, nessa conjuntura, possa contribuir favoravelmente para a transformação de uma realidade que permanece estável há gerações. Mas, ao contrário do que pode parecer a um olhar menos analítico, a atuação do Ministério Público, na tutela dos direitos fundamentais, tem alargado as condições de cidadania para os sujeitos de direitos, tanto do ponto de vista constitucional, do qual emerge sua função elementar, quanto do ponto de vista orgânico, quando busca se estruturar para o desenvolvimento de ações diretamente voltadas àqueles que buscam a Instituição como meio de alcançar o “mínimo existencial”.




  Nesse sentido, os chamados direitos de primeira dimensão, também conhecidos como direitos de liberdade, compreendidos como direitos civis e políticos, vinculados intrinsicamente ao ser humano e oponíveis ao Estado, são objeto de tutela pelo Ministério Público. No que diz respeito a esses direitos, os quais, por sua natureza, exigem a abstenção do Estado, de modo a preservar uma parcela incólume da esfera jurídica individual, a Constituição de 1988 possibilitou aos membros da Instituição a atuação como agentes da vontade política transformadora, de modo a efetivar o projeto constitucional da democracia em desenvolvimento.1




  Bom frisar que a atuação do Ministério Público contribui com o papel do Poder Judiciário na consecução do ideal de justiça. O facere institucional concretiza a subjetividade, expõe as diferenças culturais e colmata as lacunas que separam indivíduos de uma mesma comunidade, por meio de sua atuação judicial e extrajudicial na defesa e promoção dos direitos e dos interesses individuais e coletivos. Nesse movimento de concretização, a Instituição tem procurado priorizar o modelo resolutivo, em detrimento do demandista, com ênfase para a consensualidade.




  Acerca dos modelos resolutivos, Emerson Garcia2 observa que:




  (...) a doutrina especializada tem preconizado as vantagens do modelo resolutivo em relação ao demandista. O primeiro valoriza a solução do problema em menor tempo e com menor custo, privilegiando a consensualidade e evitando, até o limite do possível, sua submissão aos órgãos jurisdicionais.




  O modelo resolutivo é especialmente centrado nos instrumentos de atuação extrajudicial disponibilizados ao Ministério Público, merecendo realce (1) o termo de ajustamento de conduta e (2) a recomendação. Apresentando uma instrumentalidade ao quadrado, pois figuram como instrumentos de delineamento dos referidos instrumentos, tem-se o inquérito civil e a audiência pública, permitindo a colheita dos elementos probatórios necessários ao juízo valorativo a ser realizado pelo Ministério Público.




  E não é demais lembrar que a atuação ampla do Ministério Público não se limita a tais importantes instrumentos, podendo ser alcançados os objetos resolutivos com as inúmeras possibilidades de atuação negociada, a partir do diálogo institucional com os poderes públicos e com a sociedade. Veja, por exemplo em uma questão ambiental, que durante uma investigação civil é possível a imediata paralisação de uma atividade lesiva com a mera comunicação preliminar ao agente poluidor da inconformidade de sua conduta.




  Assim também o é com a tutela dos direitos da criança e do adolescente, do idoso, da pessoa com deficiência, da mulher como vítima do machismo, da intolerância, da vanguarda em defesa das comunidades LGBT etc. Com isso, busca-se alcançar a concretização da própria dignidade humana. Afinal, como bem sintetiza José Afonso da Silva3 (2019):




  Dignidade da pessoa humana é um valor supremo que atrai o conteúdo de todos os direitos fundamentais do homem, desde o direito à vida. – Concebido como referência constitucional unificadora de todos os direitos fundamentais [observam Gomes Canotilho e Vital Moreira], o conceito de dignidade da pessoa humana obriga a uma densificação valorativa que tenha em conta o seu amplo sentido normativo-constitucional e não uma ideia qualquer apriorística do homem, não podendo reduzir-se o sentido da dignidade humana à defesa dos direitos pessoais tradicionais, esquecendo-a nos casos de direitos sociais, ou invocá-la para construir teoria do núcleo da personalidade individual, ignorando-a quando se trate de garantir as bases da existência humana. Daí decorre que a ordem econômica há de ter por fim assegurar a todos existência digna (art. 170), a ordem social visará a realização da justiça social (art. 193), a educação, o desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania (art. 250) etc., não como meros enunciados formais, mas como indicadores do conteúdo normativo eficaz da dignidade da pessoa humana.




  O Ministério Público, em busca da transformação social equitativa e cidadã, tem inexoravelmente contribuído para que a pessoa possa ser efetivamente reconhecida como sujeito de direito, com predicados e em processo de desenvolvimento e não pelo simples fato de existir. Desde o Século XVII, no alvorecer do iluminismo, a construção da identidade da pessoa humana já era concebida não só pelo fato de existir, mas, sobretudo, a partir do modo como deve viver.




  John Locke, como ressaltado por Rogério Tabet de Almeida,4 categorizou o conceito de pessoa como “o ser pensante, dotado de razão e reflexão, que pode reconhecer-se a si mesmo, agora, como o mesmo eu que era antes; e que essa ação passada foi executada pelo mesmo eu que reflete, agora sobre ela, no presente”.




  Na atual conjuntura histórica, em que os processos de globalização econômica, política e cultural se intensificam, a atuação do Ministério Público vem se ampliando em uma rede cada vez mais complexa na produção jurídica. Alterações significativas nos métodos de atuação do Ministério Público foram sendo incorporadas ao cotidiano institucional em defesa e na concretização dos direitos fundamentais.




  Problemas antes de reduzida magnitude foram sendo incorporados e materializados no cotidiano jurídico institucional do Ministério Público, sendo reconhecido o seu enorme potencial lesivo em relação ao direito à vida, à segurança, à justiça, à propriedade privada, à liberdade de pensamento, ao voto, à expressão, à crença. A Instituição também incorporou estruturas para abrigar outros anseios sociais e fomentar mudanças de paradigma, a exemplo da participação política, da estruturação de coordenadorias de promoção da dignidade humana, da promoção dos direitos das vítimas, de direitos humanos das minorias, na desinstitucionalização de pacientes psiquiátricos e na proteção das pessoas com deficiência.




  No âmbito criminal, o Ministério Público vem atuando pontualmente para atender aos anseios da população e aos ideais de harmônica convivência social. A identificação e a punição de agentes públicos desonestos, com a reintegração ao erário público de vultosos recursos desviados, têm contribuído para a compreensão de um fenômeno deturpador da própria cidadania, a corrupção no ambiente estatal. Ao atuar em defesa da sociedade no âmbito do combate à corrupção orgânica do Estado, o Ministério Público avança nos princípios da organização social. De igual forma ao combater o abuso de autoridade, em especial o policial. Nesse sentido, também no campo sociológico, a missão constitucional do Ministério Público suplanta sua própria exegese normativa, para servir à sociedade como agente educador da cidadania.




  A tomada de consciência política pode ser entendida também como um processo jurisdicional, fomentado pelas investigações do Ministério Público, que deixou para trás sua condição de agente secundário do Estado, para alçar seu “voo de águia”,5 como instrumento especializado da moralidade política, da democracia plural, dos direitos de cidadania, dos direitos humanos e do dever de cumprimento da lei.




  Note-se que, ao contribuir para a formação da consciência política e para os valores inerentes à vida em comunidade, de modo que o cidadão, na sua individualidade, consiga compreender o contexto histórico-político a partir da sua própria intervenção, por certo o Ministério Público está trilhando o caminho delineado na Constituição.




  Além disso, ao largo do que possa ser compreendido materialmente sobre o papel institucional do Ministério Público, na atual conjuntura social, é certo afirmar que a partir de sua contribuição a favor dos direitos de primeira e de segunda geração, se tem fomentado mudanças importantes na realidade social, a exemplo do manejo da ação civil pública em defesa da criança e do adolescente e do portador de necessidades especiais, como na luta contra a discriminação racial, religiosa, étnica, sexual e o feminicídio.




  A projeção pontual da atuação do Ministério Público, que tem criado sistemas específicos de proteção aos direitos fundamentais, pode ser ainda estabelecida, diante de iniciativas contra a propagação de notícias falsas, como se verifica em campanhas realizadas pelo Centro de Apoio Operacional das Promotorias Eleitorais do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, com a participação da Coordenadoria de Comunicação Social. A ação tem por base a divulgação de histórias em quadrinhos e vídeos explicativos, cujo objetivo é o de aprimorar a capacidade do cidadão na identificação de notícias falsas ou com conteúdo duvidoso, bem como o de inibir o compartilhamento de fake news. A campanha reforça ainda a importância de os eleitores reportarem casos de fake news às autoridades competentes.




  3. O MINISTÉRIO PÚBLICO NA EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS DE SEGUNDA, TERCEIRA E QUARTA GERAÇÃO




  É de notório conhecimento que a efetivação de um direito fundamental não recai unicamente sobre sua previsão legal. A concretização do direito pressupõe instrumentos materiais para viabilizá-lo. Enquanto direcionada à salvaguarda dos direitos fundamentais, o Ministério Público é detentor de importantes instrumentos para promover o respeito e a concretização dos direitos básicos da sociedade.




  No que diz respeito aos direitos de segunda geração, o Estado passa a ter responsabilidade para a concretização de um ideal de vida digno na sociedade.




  À exemplo dos direitos sociais, econômicos e culturais, próprios de determinado momento social e histórico, a atuação do Ministério Público não raro o coloca em posição de antagonismo com próprio Estado. Essa atuação busca zelar pelo desenvolvimento da sociedade, com a implementação de políticas públicas concretizadoras dos direitos sociais, como trabalho, educação, moradia, assistência social, saúde, lazer, segurança, proteção ao trabalho e organização sindical.




  Portanto, a intervenção do Ministério Público na defesa dos direitos sociais é direcionada à consolidação de uma sociedade constitucionalmente organizada e defensora do bem comum. Essa atuação requer uma defesa proativa, já que a atuação visivelmente confrontará as condições políticas e os influxos inerentes ao poder público e suas políticas públicas. Nessa seara, atuar em face do Estado, para que este se disponha a criar e a executar as políticas públicas idealizadas e os objetivos sociais almejadas, fez com que a Instituição fosse superando seu modelo demandista, para um ativista integrativo, pois, frente às novas perspectivas sociais, a atuação ministerial contempla a orientação e a fiscalização, além de atuar em prol de mais transparência, participação social e uma gestão democrática do dever público.




  O posicionamento do Supremo Tribunal Federal acerca das obrigações da Administração Pública no implemento de políticas públicas ficou evidente no Recurso Extraordinário 592581/RS,6 no qual ficou estabelecido ser lícito ao Judiciário impor à Administração Pública a obrigação de fazer, consistente na promoção de medidas ou na execução de obras emergenciais em unidades prisionais. No julgamento do mérito do tema, com repercussão geral reconhecida, o Tribunal Pleno assentou a seguinte tese:




  É lícito ao Judiciário impor à Administração Pública obrigação de fazer, consistente na promoção de medidas ou na execução de obras emergenciais em estabelecimentos prisionais para dar efetividade ao postulado da dignidade da pessoa humana e assegurar aos detentos o respeito à sua integridade física e moral, nos termos do que preceitua o art. 5º, XLIX, da Constituição Federal, não sendo oponível à decisão o argumento da reserva do possível nem o princípio da separação dos poderes.7




  Para a saudosa professora Ada Pelegrini Grinover,8 quando o Poder Judiciário é convocado para exercer o controle de uma política pública, está exercendo o controle constitucional, verificando se o artigo 3º da Constituição está, ou não, sendo cumprido. O dispositivo prevê que, entre os objetivos fundamentais do Estado brasileiro, está o de construir uma sociedade livre, justa e solidária.




  A assertiva acima é de fundamental importância na medida que as políticas públicas são os meios utilizados pelo poder público para garantir o desenvolvimento social, erradicar a pobreza, reduzir as desigualdades e promover o bem social.




  Dentro do processo de afirmação dos direitos fundamentais, o Supremo Tribunal Federal9 compreende que “a questão do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, correspondente a direito de terceira geração, é derivado do princípio da solidariedade”. Para a Corte Suprema, a integridade do meio ambiente constitui prerrogativa jurídica de titularidade coletiva, refletindo, dentro do processo de afirmação dos direitos humanos, que significa um poder atribuído não ao indivíduo identificado em sua singularidade, mas à própria coletividade social. Enquanto os direitos de primeira geração (direitos civis e políticos) compreendem as liberdades clássicas, negativas ou formais, os direitos de segunda geração (direitos econômicos, sociais e culturais), se identificam com as liberdades positivas, reais ou concretas. Por outro lado, os direitos de terceira geração, que materializam poderes de titularidade coletiva atribuídos genericamente a todas as formações sociais, consagram o princípio da solidariedade e constituem um momento importante no processo de desenvolvimento, expansão e reconhecimento dos direitos humanos




  O sociólogo Boaventura de Sousa Santos,10 ao tratar do problema das desigualdades sociais, indica que




  não podem ser entendidas exclusivamente na perspectiva do direito de receber determinados bens e serviços. Seria preciso contemplar também o que chamamos direitos de integração, que são aqueles que permitem que os indivíduos sejam cidadãos activos, com pleno direito de viver em sociedade, envolvidos no seu processo político-democrático.




  O próprio controle externo da atividade policial é uma importante área de atuação do Ministério Público, que envolve uma especificidade socialmente relevante. Para além de reconhecer a importância do exercício do controle externo da atividade policial como pressuposto para a persecução penal eficiente e para a concretização do direito fundamental à segurança, o Ministério Público é chamado a velar pela prestação eficaz dos serviços públicos, como verdadeiro ombudsman (art. 129, II, da Constituição Federal).11




  No que diz respeito aos instrumentos de atuação do Ministério Público, o inquérito civil e a ação civil pública estão diretamente vinculados à esfera de atuação ministerial na garantia dos direitos difusos e coletivos, dentre eles a proteção do patrimônio público e social, na defesa do consumidor, do meio ambiente, na defesa das pessoas com deficiência física, com especial ênfase à reparação dos danos sociais provocados por desastres tecnológicos, como o rompimento de barragens de rejeitos de mineração, como se deu no fatídico Caso Brumadinho, em Minas Gerais.




  O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, por meio da atuação integrada e colaborativa de diversas estruturas, desde o dia das fortes chuvas que atingiram o Município de Petrópolis (15.02.2022), passou a adotar uma série de medidas na área do meio ambiente, voltadas principalmente para a prevenção de novos desastres e recuperação de danos já ocorridos. As ações foram fruto da conjunção de esforços do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Tutela Coletiva de Defesa do Meio Ambiente e da Ordem Urbanística, e também da Cidadania, do Grupo Temático Temporário para Garantia de Segurança Hídrica, do Grupo de Apoio Técnico Especializado (GATE/MPRJ) e da Coordenação-Geral da Promoção da Dignidade da Pessoa Humana, entre outros setores da Instituição. A criação de uma rede de integração, na atuação do Ministério Público frente aos desastres naturais, tem por objetivo apoiar a atuação local da Instituição e garantir o pronto atendimento à sociedade afetada e as vítimas do desastre.




  Entre outras ações, a promoção de articulação do Ministério Público com órgãos municipais e estaduais, são também medidas proativas de enfrentamento em prol da recomposição ambiental e social, sem olvidar a importância da ação civil pública.12




  O termo de ajustamento de conduta (TAC) também é instrumento operacional do trabalho do Ministério Público, firmado para a adoção de medidas e ações a serem adotadas consensualmente.




  Nas hipóteses acima, a atuação do Ministério Público alavanca parcerias e métodos mais eficazes para a apuração dos danos de maior impacto no ambiente coletivo, criando, especialmente, forças tarefas para atuar nesse âmbito, com operações in loco, no diálogo com a comunidade, na intervenção direta junto aos poderes públicos, com a expedição de recomendações e a realização de fiscalizações, e, no âmbito jurisdicional, com a intervenção criminal e cível.




  Ainda acerca do denominado dano social, para melhor ilustrar a concepção hodierna, sua conceituação assim foi tratada por Antônio Junqueira Azevedo:13




  [...] os danos sociais, por sua vez, são lesões à sociedade, no seu nível de vida, tanto por rebaixamento de seu patrimônio moral – principalmente a respeito da segurança – quanto por diminuição na qualidade de vida. Os danos socais são causa, pois, de indenização punitiva por dolo ou culpa grave, especialmente, repetimos, se atos que reduzem as condições coletivas de segurança, e de indenização dissuasória, se ato sem geral da pessoa jurídica, que trazem diminuição do índice de qualidade de vida da população.




  Em caso de desastres tecnológicos, originados por atividades humanas com alto potencial de dano social, como usinas nucleares, barragens de mineração e grandes construções, que causem danos coletivos, haverá sempre um órgão ministerial, na via extrajudicial ou judicial, buscando a reparação do dano.




  Um exemplar modelo da efetividade da atuação do Ministério Público foi incluído em proposta de enunciado apresentada no XXIII Congresso Nacional do Ministério Público, realizado em Goiânia, em 2019, pelo Promotor de Justiça mineiro Guilherme de Sá Meneghin,14 com o seguinte teor: “O Ministério Público deve promover a reparação dos danos sociais decorrentes de desastres tecnológicos, velando para que as medidas reparatórias favoreçam os atingidos pelo evento”.




  Durante a V Jornada de Direito Civil do CJF/STJ,15 foi aprovado o Enunciado 455, segundo o qual “a expressão ‘dano’ no art. 944 do Código Civil abrange não só os danos individuais, materiais ou imateriais, mas também os danos sociais, difusos, coletivos e individuais homogêneos a serem reclamados pelos legitimados para propor ações coletivas”.




  Na atuação do Ministério Público na tutela dos direitos de segunda geração, são inúmeros os resultados alcançados a partir da especialização dos órgãos de execução. No âmbito do Estado do Rio de Janeiro, por exemplo, foram criadas estruturas internas para atender as especificidades desses direitos, entre elas os Centros de Apoio criminal, cível e da pessoa com deficiência, da infância e juventude, da violência doméstica e familiar contra a mulher, de educação, cidadania, consumidor e contribuinte, meio ambiente e ordem urbanística, investigação penal, saúde, execução penal, eleitoral, idoso.




  Também foram estabelecidas estratégias administrativas de suporte à atuação ministerial coordenada e não individual, com a criação de um novo modelo de atuação coletiva especializada, que contemplou não somente grupos de atuação, como GAECO, de combate ao crime organizado, e o GAESF, para apurar sonegação fiscal e ilícitos contra a ordem tributária, mas também inúmeras Forças-Tarefas, Grupos Temáticos Temporários e Grupos de Acervo.




  No âmbito cível, foi instituída a Comissão Permanente Multidisciplinar de Erradicação do Sub-registro Civil de Nascimento e Ampliação do Acesso à Documentação Básica, fruto da participação de membros do Ministério Público, como convidados, em reuniões do “Comitê Gestor Estadual de Políticas de Erradicação do Sub-registro Civil de Nascimento e Ampliação do Acesso à Documentação Básica” e de seus respectivos Grupos de Trabalho, que deu origem aos seguintes Grupos de Trabalho no âmbito do Comitê: I) Educação; II) Saúde (Unidades Interligadas); III) Pessoas Idosas, Pessoas com Transtorno Mental e Pessoas com Deficiência; IV) Óbitos e Desaparecidos; V) População de Rua; VI) Sistema Penitenciário; VII) Documentação; VIII) Municípios e IX) Capacitação.




  Como se constata, o agir institucional, na atualidade, é voltado aos atuais anseios e às necessidades sociais.




  Por fim, ainda é essencial a proteção dos denominados direitos fundamentais de quarta geração, que podem ser compreendidos como os direitos à democracia, à informação e ao pluralismo. A imposição de reconhecimento e garantia por parte do Estado dos direitos de quarta geração, emerge das normas constitucionais que devem interagir diurnamente com a realidade, também devendo contar com uma atuação proativa do Ministério Público.




  4. ANÁLISE CONCLUSIVA




  É no contexto constitucional de interação entre norma, pessoa, realidade e projeção de direitos que nasce a essência do Ministério Público como Instituição voltada à defesa do sujeito de direitos nas suas feições humana, social e jurídica.




  O atuar ministerial na defesa da cidadania e da dignidade da pessoa humana sempre será o da proatividade e o do ativismo, porque constitucionalmente voltado aos direitos humanos e à defesa do Estado Democrático de Direito.




  A missão institucional do Ministério Público estará sempre um passo à frente em prol da sociedade. É dessa essência constitucional que cada membro da instituição, na particularidade da sua autonomia funcional, encontra-se mergulhado. As boas práticas institucionais estarão sempre voltadas à eficiência, de modo a cada vez mais legitimar o papel do Ministério Público consagrado pela Constituição de 1988, tal qual o pensamento de Bonavides16 de que




  [u]ma democracia não se constrói com fome, miséria, ignorância, analfabetismo e exclusão. A democracia só é um processo ou procedimento justo de participação política se existir uma justiça distributiva no plano dos bens sociais. A juridicidade, a sociabilidade e a democracia pressupõem, assim, uma base jusfundamental incontornável, que começa nos direitos fundamentais da pessoa e acaba nos direitos sociais.
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  1. INTRODUÇÃO




  Na madrugada do dia 07 de abril de 2018, uma operação da polícia fluminense, em busca de dois conhecidos dirigentes da milícia, irrompeu a tiros em um show que acontecia no bairro carioca de Santa Cruz. Embora os foragidos não tenham sido capturados, foi efetuada a prisão “em flagrante” de 159 homens (todas as mulheres foram liberadas), apontados como integrantes da milícia local, além da apreensão de 13 fuzis e 15 pistolas. A operação ocorria poucos meses após a decretação da intervenção federal na segurança pública do Estado, sob o comando do Exército, e foi apresentada como sua grande conquista, recebendo elogios públicos do Presidente da República e do Ministro da Segurança Pública. A repercussão nos meios de comunicação foi enorme, comemorando o que se acreditava ser uma grande vitória contra o crime organizado.




  Imediatamente conduzidos à audiência de custódia, os presos foram ouvidos de uma forma diferente da usual: por videoconferência, em grupos de 20 pessoas por vez. Ao final, todos foram mantidos presos.




  Entretanto, os defensores públicos que entrevistaram os presos logo perceberam que havia algo de errado naquela narrativa. Na sua imensa maioria, eles não tinham antecedentes criminais, possuíam empregos fixos e estavam no show acompanhados de suas esposas ou namoradas, que logo acorreram ao local, levando os documentos que comprovavam seus depoimentos. Em meio a professores, motoristas e chapeiros, havia até um palhaço de circo, que trabalhava na Europa e estava de férias com a família.




  Quando essa versão começou a ser contada pela Defensoria Púbica, a repercussão foi a pior possível. Desde os ataques à instituição nas redes sociais, passando pelo descrédito dado nas primeiras matérias jornalísticas, até a virulenta reação política.




  Persistindo na defesa dos presos e inflexível à pressão para se fazer uma mera defesa formal, os defensores públicos seguiram recolhendo provas, conversando com os familiares e com a imprensa, que também começou a perceber as contradições e falhas daquela operação policial, inclusive a inexistência de investigação prévia sobre a grande maioria dos presos.




  Ao cabo de algumas semanas, os pontos levantados pela Defensoria Pública já encontravam amplo respaldo nas provas. Até o final daquele mês, 137 pessoas já tinham sido soltas. Pouco tempo depois, o Ministério Público denunciou apenas 18 pessoas. Todas foram absolvidas em primeira instância.




  Essa é uma das muitas histórias que exemplificam a importância da atuação independente da Defensoria Pública. Para assegurá-la, foi necessário um amplo processo de mobilização social e política, juntamente com vários litígios jurídicos, buscando consagrar a efetiva garantia da autonomia constitucional.




  Esse artigo tratará desse processo de conquista, consolidação e defesa da autonomia da Defensoria Pública, levando em conta que, diante das possibilidades de avanços e retrocessos sociais, consiste em um processo que sempre estará em curso.




  2. PANORAMA INTERNACIONAL




  Diante da maior complexidade social, surge a necessidade de novos arranjos na organização do Estado, com vistas à defesa e o aprimoramento do regime democrático, não apenas do ponto de vista político-eleitoral, mas também econômico e social. Na doutrina contemporânea, argumenta-se que a tradicional enumeração de Montesquieu sobre os três, e apenas três Poderes, já não mais identifica o conjunto completo e desejável ao desenho do Estado de Direito. Nesse contexto, surgem as “Instituições para a Proteção da Democracia”,1 identificadas como órgãos que fortalecem o modelo constitucional-democrático. Dentre as funções que vêm ganhando relevo nesse novo cenário, os mais importantes organismos internacionais têm destacado a essencialidade da assistência jurídica e recomendado a criação de órgãos públicos independentes para a prestação desse serviço. Afinal, a negação do acesso à justiça aos vulneráveis é um fator de tensão e esgarçamento do tecido social, além de gerar perdas econômicas para o Estado, como já apontado pela OCDE: “uma estimativa conservadora coloca os custos anuais com problemas legais em uma faixa que vai de 0,5% a 3% do PIB na maioria dos países”,2 concluído que “Justiça atrasada para alguns é crescimento sustentável negado para todos”.3




  Seguindo esse entendimento, a Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) aprovou, em 2011, sua primeira Resolução sobre “O papel dos Defensores Públicos Oficiais”,4 recomendando “aos Estados membros que já disponham do serviço de assistência jurídica gratuita que adotem medidas que garantam que os defensores públicos oficiais gozem de independência e autonomia funcional”, além de incentivar os demais Estados “que considerem a possibilidade de criá-la em seus ordenamentos jurídicos”. Em 2014, uma nova resolução foi aprovada5 sob o título “Rumo à autonomia e ao fortalecimento da Defensoria Pública Oficial para garantir o acesso à justiça”, desta vez recomendando aos Estados membros que assegurem “a autonomia e o fortalecimento da Defensoria Pública, como garantia do acesso à justiça”, assim como “adotem ação tendente a que os defensores públicos tenham orçamento adequado e gozem de independência, autonomia funcional, financeira e/ou orçamentária e técnica”. Outras resoluções semelhantes foram aprovadas nos anos seguintes.




  Em 2012, foi a vez da Assembleia Geral de a Organização das Nações Unidas (ONU) aprovar um dos mais importantes documentos internacionais sobre o assunto: a Resolução 67/187, denominada “Princípios e Diretrizes das Nações Unidas sobre Acesso à Assistência Jurídica nos Sistemas de Justiça Criminais”. O documento destaca a relevância da independência dos órgãos de assistência jurídica nas áreas criminal e cível: “Os Estados devem garantir que os prestadores de assistência jurídica sejam capazes de exercer suas funções de forma eficiente, livre e independente”.6 A resolução também estabelece uma diretriz específica voltada para o “financiamento do sistema nacional de assistência jurídica”, na qual reconhece que “os Estados deverão, sempre que necessário, tomar medidas orçamentárias adequadas e específicas para os serviços de assistência jurídica, que são compatíveis com as suas necessidades, proporcionando mecanismos de financiamento específicos e sustentáveis para o sistema nacional de assistência jurídica”.7




  O tema voltou à pauta da Assembleia Geral da ONU, que, em 2015, aprovou a Agenda 2030,8 traçando os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), dentre os quais: “garantir a igualdade de acesso à justiça para todos” (Objetivo 16.3).




  As normativas emanadas por organismos internacionais que o Brasil integra têm exercido impacto nas decisões legislativas e na jurisprudência interna.9 A atribuição de autonomia ao órgão oficial responsável pela assistência jurídica vem ganhando progressivo reconhecimento internacional, sendo considerada uma condição sine qua non para o efetivo desempenho dessa função, com foco no melhor interesse do usuário do serviço (people-centred) e na mais efetiva proteção dos direitos das pessoas em situação de vulnerabilidade, tradicionalmente alijadas do acesso à justiça ou do direito a uma defesa adequada. Na prática, porém, ainda se está percorrendo um longo caminho para que essas recomendações se tornem realidade em todo o mundo. E o Brasil, neste aspecto, tem logrado importantes conquistas.




  3. PODER CONSTITUINTE ORIGINÁRIO: OPÇÃO PELA AUTONOMIA




  A Constituição de 1988 é um marco na criação da Defensoria Pública brasileira, tal como hoje a conhecemos. Sua autonomia, entretanto, vem sendo construída e implementada ao longo do tempo e foi substancialmente robustecida por quatro Emendas Constitucionais, aprovadas entre 2004 e 2014,10 seguidas pelas alterações nas leis orgânicas da Defensoria Pública e pela jurisprudência, em especial do Supremo Tribunal Federal.




  Com relação à assistência jurídica, o texto aprovado em 1988 teve como pilares o direito fundamental insculpido no inciso LXXIV do art. 5º11 (assistência integral e gratuita, prestada pelo Estado) e a criação de uma instituição pública exclusivamente voltada para a prestação desse serviço, dotada de independência funcional em relação ao Poder Executivo para o livre exercício de suas funções, inclusive podendo atuar contra o próprio poder público.




  Essa opção da Assembleia Nacional Constituinte brasileira era influenciada também por um debate interno e internacional mais amplo, na busca por garantias mais efetivas para os direitos civis e políticos, após 20 anos de ditadura militar, e para os diretos econômicos e sociais, em meio à profunda crise econômica da década de 80 e seus efeitos dramáticos, sobretudo nos países periféricos, agravando ainda mais as desigualdades sociais.




  Os principais debates sobre a organização da Defensoria Pública foram travados na Subcomissão do Poder Judiciário e do Ministério Público – que integrava a Comissão de Organização dos Poderes e Sistema de Governo.12 Uma das importantes inovações aprovadas pela subcomissão foi a criação de um capítulo específico para as “Funções Essenciais à Justiça”, separados do demais capítulos que tratavam dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. Essas “Funções Essenciais à Justiça”, a saber, Ministério Público, Defensoria Pública, Advocacia-Geral da União e advocacia, eram as únicas que não se colocavam topograficamente subordinadas à estrutura de nenhum dos três poderes.




  Além da topografia constitucional, a redação original do art. 134 já vinculava expressamente a Defensoria Pública ao direito fundamental à assistência jurídica, previsto no inciso LXXIV do art. 5º, tornando a própria instituição um direito fundamental13 e, por consequência, uma cláusula pétrea (art. 60, § 4º da CF), protegida também pelo princípio implícito do não retrocesso. Para assegurar a efetividade na prestação da assistência jurídica integral e gratuita aos necessitados, em todos os graus, a Constituição de 1988 criou uma instituição organizada em cargos de carreira, com ingresso mediante concurso público de provas e títulos e garantia de inamovibilidade, assemelhando-se à previsão para magistrados e membros do Ministério Público.14 Esse desenho constitucional já indicava, de forma implícita, a autonomia da Defensoria Pública.15




  Pouco depois da promulgação da Constituição Federal, foi aprovado o diploma que regulamentou o art. 134 da CF: a Lei Complementar 80, de 1994 – Lei Orgânica Nacional da Defensoria Pública, responsável por organizar a Defensoria Pública da União e traçar as normas gerais para a organização da Defensoria Pública nos Estados, dando lhes maior uniformidade. Embora a redação original da LC 80/94 não usasse a expressão “autonomia”, muitas das previsões nela contidas eram típicas de uma instituição autônoma e não subordinada ao Poder Executivo.




  Sobre esse tema, o STF proferiu uma decisão paradigmática, consolidando o entendimento de que a não observância pelos Estados aos ditames da LC 80/94 constituía verdadeira inconstitucionalidade. A ADI 2.903-7/PB, a primeira ADI ajuizada pela Associação Nacional de Defensoras e Defensores Públicos, foi ajuizada em 2003, impugnando uma alteração da Lei Orgânica da Defensoria Pública da Paraíba que permitiu ao Governador do Estado nomear alguém de fora da carreira para o cargo de Defensor Público-Geral. A medida buscava criar uma subordinação total da Administração Superior da Defensoria Pública ao Poder Executivo, tratando-a como uma Secretaria de Estado.




  A Suprema Corte entendeu ter havido violação direta ao antigo parágrafo único do art. 134 (atual § 1º), ao determinar que “Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização nos Estados”. Uma vez que a LC 80/94 já havia sido editada e previa expressamente que o Defensor Público-Geral deveria ser um integrante da carreira, a lei paraibana, ao dispor em sentido contrário, usurpava a competência legislativa da União, havendo, portanto, vício de inconstitucionalidade formal.




  Outro ponto relevante da decisão foi a interpretação constitucional dada ao trecho da norma que equiparava o cargo de Defensor Público-Geral ao de Secretário de Estado. De acordo com o relator, Ministro Celso de Mello, o cargo de Defensor Público-Geral não se amolda às características de um Secretário de Estado, por violação às normas gerais previstas na LC 80/94. Examinando a matéria na sua perspectiva histórica, é pertinente destacar que, até muito recentemente (senão ainda hoje), era muito presente no imaginário de dirigentes políticos a ideia de que a Defensoria Pública seria uma secretaria de Estado, política e administrativamente subordinada ao Poder Executivo.16




  Noutra decisão, o Supremo Tribunal Federal se manifestou de forma ainda mais explícita sobre a autonomia da Defensoria Pública à luz do texto original da Constituição Federal. No julgamento da ADI 5296-MC, o Ministro Dias Toffoli afirmou expressamente a natureza “extrapoder” das instituições que integram as Funções Essenciais à Justiça. De acordo com o Ministro:




  por disposição da Constituição, o Ministério Público, a Advocacia Pública e a Defensoria Pública são instituições que não integram, em minha leitura do texto constitucional, a estrutura de nenhum dos três Poderes. Como funções essenciais à Justiça, estão separadas tanto do Legislativo, quanto do Executivo, quanto do Judiciário. Formam, em verdade, um complexo orgânico de Instituições Constitucionais ou Instituições Primárias do Estado Democrático de Direito.




  Essa ADI havia sido proposta pela União, impugnando a EC 74/2013,17 que estendeu às Defensorias Públicas da União e do Distrito Federal a autonomia já conferida às Defensorias Públicas dos Estados, pela EC 45/2004. O argumento central da União era a inconstitucionalidade formal da emenda constitucional por vício de iniciativa, uma vez resultante de proposta parlamentar – a PEC 207/2012 –, com alegada usurpação, pelo Poder Legislativo, da reserva de iniciativa do Poder Executivo para deflagar proposição legislativa relativa ao regime jurídico de servidores públicos da União. O plenário do STF rejeitou a suposta reserva de iniciativa do Presidente de República para a EC 74/2013. Os ministros também debateram largamente a questão de fundo, relacionada à autonomia da Defensoria Pública, pois havia uma preocupação de alguns julgadores com a possibilidade de órgãos públicos, tipicamente integrantes do Poder Executivo, virem a adquirir autonomia por meio da aprovação de propostas de emenda constitucional que já estavam em tramitação no Congresso Nacional.




  O STF, contudo, destacou as muitas peculiaridades da Defensoria Pública, merecendo atenção o voto do Ministro Luis Edson Fachin:




  O Poder Legislativo não violou a Constituição, deu-lhe, em verdade, pleno cumprimento, pois garantiu a independência de um órgão que sempre deveria ter tido. A corroborar a interpretação que se deve dar à função desempenhada pela Defensoria, cumpre registrar que a Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos fez aprovar, recentemente, a Resolução 2821 (AG/RES. 2891 – XLIV-O/14), que recomenda aos Estados garantir a autonomia e o fortalecimento da Defensoria Pública, como garantia do acesso à justiça. Em seu art. 5º, a resolução reitera aos Estados Membros que já contam com o serviço de assistência jurídica gratuita que “adotem ação tendente a que os defensores públicos tenham orçamento adequado e gozem de independência, autonomia funcional, financeira e/ou orçamentária e técnica”. (...) Por fim, a autonomia funcional garante a atuação com plena liberdade no exercício de incumbências essenciais, à luz dos limites impostos pelo ordenamento jurídico, ao passo que a autonomia administrativa atribui liberdade gerencial em relação à própria organicidade e aos agentes públicos. A breve digressão sobre a relevância da autonomia da Defensoria Pública se faz necessária para apartá-la das outras funções essenciais à justiça. O tema aqui tem imprescindível especificidade. Distinção que se justifica exatamente pelos fins em pauta.




  Mesmo diante do entendimento de que o texto original da Constituição de 1988 já estabelecia que a Defensoria Pública não estava subordinada ao Poder Executivo, é certo que, na prática, nossa tradição positivista exigia uma redação mais analítica e detalhista para dar concretude à autonomia. Assim, o grande marco para a efetiva conquista da autonomia da Defensoria Pública é, sem dúvida, a Emenda Constitucional 45/2004, a chamada Reforma Constitucional do Poder Judiciário.




  4. EC. 45/2004: REFORMA DO JUDICIÁRIO




  Em 1992, o Deputado Federal Hélio Bicudo apresentou a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 96, para “introduzir modificações na estrutura do Poder Judiciário”.18 O texto original guarda muito pouca relação com o que foi aprovado em 2004 e previa, por exemplo, mandado de nove anos para os ministros do STF, sem recondução. Sobre a Defensoria Pública, entretanto, nada dispunha. A PEC 96 tramitou por oito anos na Câmara dos Deputados e, em 2000, foi aprovado o substitutivo da relatora, Deputada Federal Zulaiê Cobra, no qual foi inserida a autonomia da Defensoria Pública, o repasse dos duodécimos e a obrigatoriedade da instalação da Defensoria Pública no prazo de 180 dias, pelos entes federativos que ainda não o haviam feito.19 No entanto, foi apresentada uma emenda supressiva, em razão da resistência do Governo Federal.20




  Ao cabo das discussões, o texto final aprovado no segundo turno de votação modificava o § 2º do art. 134 para constar apenas as “Defensorias Públicas dos Estados” – excluindo a autonomia da Defensoria Púbica da União – e suprimia o art. 41 da PEC, que tratava da obrigatoriedade de instalação no prazo de 180 dias.21 Esse texto mutilado foi aprovado pela Câmara dos Deputados e encaminhado ao Senado Federal. A ausência da menção expressa à autonomia da Defensoria Pública da União foi um grave erro e uma inconstitucionalidade,22 somente vindo a ser corrigida pela aprovação da EC 74/2013.




  Com a aprovação na Câmara dos Deputados, a PEC 96 foi remetida ao Senado, onde sofreu diversas alterações,23 de modo que, como regra, o texto aprovado deveria retornar à Câmara dos Deputados para nova apreciação. Os senadores, então, decidiram aplicar uma solução ainda considerada inovadora à época e entendida como um exemplo da mutação constitucional na aplicação do § 2º do art. 60 da CF: em acordo com o Governo Federal e a Câmara dos Deputados, foi pactuado o chamado “fatiamento da PEC”,24 ou seja, a matéria aprovada pelo Senado que estivesse em conformidade com o § 2º do art. 60 da CF, seria encaminhada para promulgação. O restante, com todas as emendas aprovadas, retornaria à Câmara.25 Dentre os pontos considerados prioritários pelo Governo Federal, estava a autonomia da Defensorias Pública, “desvinculando do Executivo essas carreiras que prestam assistência judiciária gratuita”.26 Com isso, a EC 45 foi promulgada em dezembro de 2004,27 ao passo que toda a extensa parte restante foi encaminhada à Câmara dos Deputados (PEC 358/2005), onde recebeu novas alterações e até hoje aguarda pela votação em plenário.




  A EC. 45/2004, portanto, foi o marco fundamental da incorporação expressa da autonomia da Defensoria Pública ao texto constitucional, consagrando suas três dimensões: (a) autonomia funcional, que é “a plena liberdade de atuação no exercício de suas funções institucionais, à luz dos limites impostos pelo ordenamento jurídico”;28 (b) autonomia administrativa, que são as medidas de autogoverno e autogestão dos recursos humanos e materiais, como nomeação e aposentação de pessoal, fixação e implementação das regras de distribuição do pessoal pelos órgãos, gestão da folha de pagamento etc. (c) autonomia financeira e orçamentária, que engloba (c.1) iniciativa da proposta orçamentária, que deverá ser encaminhada ao Poder Executivo para consolidação e envio ao Poder Legislativo, no bojo do Projeto de Lei Orçamentária Anual, (c.2) repasse orçamentário por meio de duodécimos e (c.3) gestão própria na aplicação dos recursos financeiros. A quarta dimensão, a iniciativa legislativa, ainda teria que aguardar a aprovação da EC 80, em 2014.




  Logo após a aprovação da EC 45/2004, os três Poderes celebraram o chamado “Pacto de Estado em favor de um Judiciário mais rápido e republicano”, listando onze tópicos da pauta legislativa prioritária,29 para adequação à Reforma Constitucional recém-aprovada, incluindo a Defensoria Pública e o acesso à justiça. Na época, de acordo com o Diagnóstico da Defensoria Pública no Brasil,30 nos Estados de São Paulo, Paraná, Goiás, Rio Grande do Norte, Santa Catarina e Amapá a instituição era inexistente.




  Nesse contexto, em 2009, o Congresso Nacional aprovou a Lei Complementar 132, que reformulou substancialmente a Lei Orgânica Nacional da Defensoria Pública (LC 80/1994), com especial ênfase para a regulamentação da autonomia da Defensoria Pública. A alteração no art. 1º da LC 80/1994 redefiniu o papel da instituição: “A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, assim considerados na forma do inciso LXXIV do art. 5º da Constituição Federal”.




  A participação da sociedade nas instituições do sistema de justiça era um debate aceso à época e, com a conquista da autonomia expressa na EC 45/2004, a LC 132/2009 criou, entre outros instrumentos, a Ouvidoria-Geral externa das Defensorias Públicas dos Estados, para auxiliar na promoção da qualidade dos serviços prestados31 e inserir a representação social dentro da estrutura da instituição, uma novidade que sofreu considerável resistência interna para ser implantada.




  5. A EMENDA CONSTITUCIONAL 45/2004 NA JURISPRUDÊNCIA BRASILEIRA




  Até hoje, a concretização da autonomia da Defensoria Pública ainda constitui um intricando processo político-administrativo e, por vezes, judicial. Diante dos muitos casos de violação à autonomia e dos consequentes processos judiciais para sua proteção, formou-se uma sólida jurisprudência sobre o tema, cujo exame em profundidade foge ao escopo deste trabalho, que se limitará a abordar alguns casos paradigmáticos.




  No final de 2016, em meio à grave crise financeira que colocou o Estado do Rio de Janeiro em Regime de Recuperação Fiscal,32 a Defensoria Pública fluminense encaminhou para publicação no Diário Oficial o edital de abertura de concurso público para o cargo inicial de defensor público, assim como o fez o Ministério Público no Estado, na mesma época. O Governo do Estado, que comanda da Imprensa Oficial (IOERJ), vetou a publicação do edital da Defensoria Pública, alegando que a Lei de Responsabilidade Fiscal não previa um limite próprio para as despesas de pessoal da Defensoria Pública, como ocorre com o Ministério Público e o Poder Judiciário.33 Desta forma, a Defensoria estaria dentro do limite do Poder Executivo, de 49% da receita corrente líquida. A abertura do concurso e a consequente nomeação de novos defensores públicos poderia subtrair do Poder Executivo e gestão plena de seu percentual, com a possibilidade de prover seus próprios cargos vagos.34




  O tema resultou na impetração de Mandado de Segurança, sustentando que a Lei Orçamentária para o ano seguinte já havia sido aprovada, prevendo dotação compatível com a nomeação dos novos defensores públicos, inexistindo também qualquer impedimento na Lei de Diretrizes Orçamentárias. Assim, tendo em vista a autonomia orçamentária da Defensoria e a obrigatoriedade do repasse em duodécimos (art. 168 da CF), aqueles recursos já estavam reservados na Lei Orçamentária para as despesas de pessoal da Defensoria Pública e, logo, não poderiam ser usados pelo Poder Executivo, que não tem o poder de remanejar ou contingenciar os recursos da Defensoria Pública que, ao prover os seus cargos dentro dos limites fixados na Lei de Diretrizes Orçamentária e na Lei Orçamentária Anual, estava exercendo sua autonomia orçamentária e financeira. Foi nesse sentido a decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que concedeu a segurança à Defensoria Pública.35-36




  Importante caso também relacionado à autonomia administrativa e financeira-orçamentária foi decidido pela Suprema Corte, que julgou inconstitucional a lei paulista que obrigava a Defensoria Pública a celebrar convênio com a OAB para contratar advogados dativos (ADI 4.163/SP). O voto do relator, Ministro Cezar Peluso, enfatizou que “é dever constitucional do Estado oferecer assistência jurídica gratuita aos que não disponham de meios para contratação de advogado, tendo sido a Defensoria Pública eleita, pela Carta Magna, como o único órgão estatal predestinado ao exercício ordinário dessa competência”, portanto, “qualquer política pública que desvie pessoas ou verbas para outra entidade, com o mesmo objetivo, em prejuízo da Defensoria, insulta a Constituição da República”.37




  Além da questão constitucional, deve-se destacar que a atuação da Defensoria Pública se distingue, ontologicamente, do modelo tradicional de assistência judiciária individual. Daí suas atribuições previstas na LC 80/94, tais como: promover a mediação, a conciliação, primando pela resolução extrajudicial de conflitos (artigo 4º, II); atendimento interdisciplinar (artigo 4º, IV); convocação de conferências e audiências públicas (artigo 4º, XXII); orientação jurídica e educação em direitos (artigo 4º, I e III); postulação perante os sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos (artigo 4º, IV); participação na gestão de políticas públicas, com assento nos conselhos temáticos municipal, estadual e federal (artigo 4º, XX) e atuação judicial coletiva da (artigo 4º, VII).




  Um revés nesse entendimento foi verificado no julgamento da ADPF 279, em que o STF entendeu legitima a prestação do serviço de assistência jurídica pelo município de Diadema (SP). Em arguta análise da decisão, o Professor José Augusto Garcia de Sousa destaca, entre outros pontos, que:




  O grande problema da Defensoria Pública constitucional – sejam as defensorias estaduais, seja a Defensoria Pública da União – é orçamentário, ainda mais em um tempo de grave crise fiscal. Nesse contexto, qual o passe de mágica que asseguraria às assistências jurídicas municipais as verbas que faltam à Defensoria constitucional? Os milhares e milhares de demandas propostas em face de municípios envolvendo saúde pública e vagas em creches demonstram, com eloquência, a quantas anda a (baixa) capacidade de prestação de serviços essenciais por parte desses entes. Com a ADPF 279, pode agravar-se o aperto dos orçamentos municipais, nestes ingressando, ainda por cima, despesas desprovidas de maior racionalidade. Afinal, o Supremo eximiu-se de dar qualquer balizamento aos assistentes municipais, que ficam livres para bater cabeça com defensores estaduais e federais, executando o mesmo serviço já cometido a outro agente público.38




  Como visto, a questão orçamentária é de crucial importância para uma atuação independente, seja dos Poderes ou dos órgãos autônomos. Não há autonomia quando se tem o pires na mão. Tampouco, quando o orçamento aprovado pode deixar de ser repassado ao órgão, por ato discricionário do Poder Executivo, que é do dono do caixa, como responsável pela arrecadação tributária. Para evitar que isso ocorra, existe a previsão constitucional da iniciativa da proposta orçamentária e o repasse dos duodécimos.




  A iniciativa da proposta orçamentária deve funcionar da seguinte forma: o Poder Executivo envia aos demais Poderes e órgãos autônomos as informações sobre as estimativas das receitas para o ano seguinte, especialmente da receita corrente líquida, que é a receita dos Estados, descontados os repasses aos Municípios e as contribuições previdenciárias dos servidores; observando as estimativas de receita, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e as demais leis orçamentárias, os Poderes e os órgãos autônomos encaminham ao Poder Executivo sua proposta de orçamento para consolidação na Proposta de Lei Orçamentária Anual, a ser enviada ao Poder Legislativo.




  Ao consolidar as propostas orçamentárias que lhe foram encaminhadas, o Poder Executivo, como regra, não poderá alterá-las. O Governo “só está constitucionalmente autorizado a promover ajustes nas propostas enviadas pelos demais Poderes e órgãos autônomos, para fins de consolidação, quando as despesas projetadas estiverem em desacordo com os limites estipulados na lei de diretrizes orçamentárias”.39 Essa decisão do STF foi adotada na análise de um caso em que o Governo do Estado do Rio Grande do Norte encaminhou à Assembleia Legislativa Projeto de Lei Orçamentária Anual com redução unilateral da proposta enviada pela Defensoria Pública. Inconformada, a Defensoria Pública acabou por fazer um encaminhamento direto da sua proposta orçamentária à Assembleia Legislativa, uma vez que compete a ela apreciar e decidir sobre o orçamento anual. Ao deferir em parte a liminar na ADPF 428, a Ministra Rosa Weber determinou que a Assembleia Legislativa potiguar examinasse livremente a proposta encaminhada diretamente pela Defensoria Pública. Casos como esse, vale ressaltar, já se repetiram.




  Outro tema importante foi levantado na ADPF 504/MT, na qual o Estado do Mato Grosso buscou justificar o contingenciamento do orçamento da Defensoria Pública alegando “motivo externo à escolha de atuação governamental, consistente na frustração de receita experimentada ao longo do ano de 2017”. Contudo, o corte orçamentário não teria atingido os demais Poderes, revelando-se uma medida discricionária do Poder Executivo. O voto da relatora expôs com didatismo e precisão os fundamentos da proteção à autonomia financeira da Defensoria Pública:




  A razão subjacente para o reconhecimento normativo de preceito fundamental ao art. 168 da Constituição Federal reside em dois argumentos. O primeiro consiste no fato da obrigação veiculada neste texto constitucional ser o elemento estruturante para o adequado desempenho e funcionamento da instituição da Defensoria Pública. Órgão essencial para o projeto de uma efetiva administração da justiça, bem como para a realização da força normativa constitucional do acesso à justiça para cidadãos desprovidos de recursos financeiros suficientes. Em outras palavras, a obrigação constitucional do repasse dos duodécimos é a garantia primária para a constituição independente da Defensoria Pública, o art. 168, nessa perspectiva, é garantia para a efetividade do art. 5º, inciso LXXIV, e art. 134, da Constituição Federal. O segundo argumento é referente à tutela da relação independente e harmônica entre os Poderes constituídos da República, como previsto no art. 2º da Constituição. O repasse obrigatório da verba do duodécimo configura garantia primária, mais uma vez, para a existência dessa relação, de modo a conferir autonomia real aos poderes e órgãos essenciais para o adequado desenho institucional do Estado de Direito.40




  Portanto, uma vez aprovado o orçamento, este deve ser repassado em doze parcelas mensais, os chamados duodécimos, sendo vedado o corte por ato discricionário do Poder Executivo. Nas palavras da Ministra Rosa Weber, o “desenho de autonomia financeira é voltado para a proteção da interferência indevida do Chefe do Poder Executivo em outros Poderes e órgãos (ou instituições) de Estado. Desse modo, o argumento de contingenciamento de gastos públicos não pode ser usado como instrumento de barganha política contra outros poderes e instituições, sob pena de deturpação e captura do Estado de Direito”.41




  De tão recorrentes os casos sobre violação à autonomia orçamentária da Defensoria Pública, que o STF, no julgamento da ADPF 339/PI, terminou por fixar a seguinte tese:




  É dever constitucional do Poder Executivo o repasse, sob a forma de duodécimos e até o dia 20 de cada mês (art. 168 da CRFB/88), da integralidade dos recursos orçamentários destinados a outros Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos, como o Ministério Público e a Defensoria Pública, conforme previsão da respectiva Lei Orçamentária Anual.42




  Ainda enfatizando essa garantia constitucional, em 2021, o Plenário do STF julgou a ADPF 405/RJ, proposta pelo Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, impugnando o “conjunto de decisões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, em Primeira e Segunda Instâncias, que resultaram em bloqueio, arresto, penhora, sequestro e liberação de valores das contas administradas pelo Poder Executivo”. O STF julgou parcialmente procedente o pedido do Governador do Rio de Janeiro, ressalvando, contudo, que a medida não era extensível aos repasses de verbas constitucionalmente previstas, citando a aplicação do mínimo constitucional de recursos em políticas públicas de saúde e educação (arts. 198, § 2º, II, e 212 da CF), o repasse aos Municípios das receitas tributárias que lhes competem constitucionalmente (art. 159, §§ 3º e 4º, da CF) e o repasse das dotações orçamentárias dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, em duodécimos, como determina o art. 168 da CF.43-44




  6. A EMENDA CONSTITUCIONAL 80/2014




  Como já examinado, o substitutivo aprovado em 2000 pela Câmara dos Deputados, na PEC da Reforma do Judiciário, previa a obrigatoriedade da implantação da Defensoria Pública pela União e pelos Estados no prazo de 180 dias. O dispositivo foi suprimido na votação em plenário. Passados mais de 10 anos, quatro Estados ainda não haviam cumprido sua obrigação. Em 2013, ao ensejo dos 25 anos de promulgação da Constituição Federal, a Associação Nacional das Defensoras e Defensores Públicos e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) lançaram o Mapa da Defensoria Pública no Brasil, revelando “a falta de defensores públicos em 72% das comarcas brasileiras, ou seja, a Defensoria Pública só está presente em 754 das 2.680 comarcas distribuídas em todo o país”45 e apontando a premente necessidade de criação de novos cargos de defensor público. Além disso, a Defensoria Pública ainda inexistia nos Estados de Santa Catarina – criada no final de 2013, por força de decisão do Supremo Tribunal Federal46 – e do Amapá – que somente seria instalada em 2019. O estudo ganhou razoável repercussão nos meios de comunicação e resultou na apresentação da Proposta de Emenda à Constituição 247/2013,47 que acabou por ser aprovada em 2014: a Emenda Constitucional 80.




  Durante a tramitação no Congresso Nacional, a matéria ficou conhecida como a “PEC das Comarcas”, uma vez que seu objetivo primordial era obrigar os Estados e a União a prover todas as unidades jurisdicionais com defensores públicos no prazo de oito anos.48 Para viabilizar esse objetivo, foi prevista a iniciativa legislativa para criação de cargos e outras matérias atinentes à organização da instituição. Daí a introdução do § 4º ao art. 134, dispondo que se aplica, no que couber, o disposto no art. 93 e no inciso II do art. 96 desta Constituição Federal. A EC 80/2014 também criou uma seção própria para a Defensoria Pública, separando-a da Advocacia. Essa mudança, registre-se, foi levada em consideração pelo Ministro Gilmar Mendes, relator da ADI 4636, que votou pela não obrigatoriedade da inscrição de Defensores Públicos na OAB, sendo acompanhado por oito ministros.49




  Foi também de grande importância a alteração no caput do art. 134, incorporando a redação dada pela LC 132/09 e consolidando a natureza da Defensoria Pública como instituição permanente, instrumento do regime democrático e consagrando seu papel para a promoção dos direitos humanos, inclusive no plano da defesa coletiva.50




  Em apertado resumo sobre a iniciativa legislativa da Defensoria Pública, conclui-se que: (a) para leis complementares sobre organização da Defensoria Pública, a iniciativa legislativa é concorrente entre o Chefe do Poder Executivo e o Defensor Público-Geral (art. 134, § 1º e 4º c/c art. 93 e art. 61, § 1º, II, “d”); (b) para leis que tratem de criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, a política remuneratória e os respectivos planos de carreira, a iniciativa legislativa é privativa do Defensor Público-Geral (art. 134, § 4º c/c art. 96, II).51




  No dia 04 de junho de 2022, serão completados os oito anos previstos na EC 80 para a implantação da Defensoria Pública em todas as unidades jurisdicionais. A meta não será atingida nesse prazo. Porém, a autonomia e a iniciativa legislativa permitiram avanços. Em 2013, das 2.680 comarcas brasileiras, a Defensoria Pública estava instalada em apenas 754 (38%).52 Já em 2022, das 2.628 comarcas, a taxa de instalação subiu para 44,2%, com a presença da instituição em 1.162 unidades jurisdicionais,53 colocando o Brasil mais próximo do Objetivo 16.3 da Agenda 2023 das Nações Unidas.




  7. CONCLUSÃO




  O modelo público de assistência jurídica consagrado pela Assembleia Nacional Constituinte, a aprovação de quatro (repita-se, quatro) emendas constitucionais fortalecendo substancialmente a Defensoria Pública e até mesmo as decisões judiciais que asseguram a eficácia concreta dessas normas são resultados de processos políticos, sociais e jurídicos, no qual a sociedade sempre desempenhou um papel de grande relevo. Os avanços alcançados, contudo, não asseguram que retrocessos ou desmontes dessa relevante política pública não possam vir a ocorrer. Aliás, não se pode fechar os olhos ao fato de que instituições mais antigas e constitucionalmente consolidadas vêm experimentados sérios abalos, por vezes, com o obsequioso silêncio de seus representantes.




  Assim, a defesa do modelo de constitucionalismo social, da independência dos Poderes e das “instituições para a proteção da democracia” é uma tarefa permanente.




  A história ensina que, para cada nova proposição legislativa que tramitava no Congresso Nacional, sempre foi decisivo o apoio dado por entidades da sociedade civil. A credibilidade social da instituição, seja no plano nacional ou, sobretudo, no âmbito local, sempre foi um termo de referência para os parlamentares, influenciando seus posicionamentos.54




  A meta constitucional de atender a todas as unidades jurisdicionais não será atingida no prazo determinado, mas, diante das ferramentas constitucionais disponíveis, torna-se cada vez mais necessária a proatividade dos gestores da Defensoria Pública, que detém significativo poder gerencial e deve fazê-lo valer.




  A autonomia, portanto, é uma garantia ao efetivo exercício dos direitos fundamentais da população vulnerável e, desta forma, uma proteção jurídica cujos principais titulares são os usuários de seus serviços, assim como o conjunto da sociedade, buscando assegurar igualdade de acesso à justiça para todos.




  Na relação dialética entre a norma e o fato social, vale sempre lembrar as lições de Konrad Hesse, para quem “o significado da ordenação jurídica da realidade (...) somente pode ser apreciado se ambas – ordenação e realidade – forem consideradas em sua relação, em seu inseparável contexto, e no condicionamento recíproco”.55 A atuação independente da Defensoria Pública muitas vezes esbarra nos interesses das forças políticas hegemônicas e, para não ser suplantada, deve encontrar respaldo na legitimidade social, conquistada pelo fiel comprometimento com sua missão constitucional.




  

    1. TUSHNET, Mark. The New Fourth Branch. Institutions for Protecting Constitutional Democracy. Cambridge: Cambridge University Press, 2021, p. 3.↩




    2. Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico – OCDE. Building a Business Case for Access to Justice. An OECD White Paper in collaboration with the World Justice Project. 2019. Disponível em: https://www.oecd.org/gov/building-a-business-case-for-access-to-justice.pdf Acesso em 06.04.2022.↩




    3. Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico – OCDE. Equal Access to Justice for Inclusive Growth: Putting People at the Centre. Paris: OECD Publishing, 2019. Disponível em: https://doi.org/10.1787/597f5b7f-en. Acesso em: 06 abr. 2022.↩




    4. OEA. Resolução AG/RES. 2656 (XLI-0/11): Garantias de Acesso à Justiça: O papel dos Defensores Públicos Oficiais, aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011.↩




    5. OEA. Resolução AG/RES. 2891 – XLIV-O/14, aprovada pela segunda plenária, em 14 de junho de 2016.↩




    6. ONU. Resolução 67/187, adotada pela 67ª sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 20 de dezembro de 2012: “Princípio 12. Independência e proteção dos provedores de assistência jurídica. 36. Os Estados devem garantir que os prestadores de assistência jurídica sejam capazes de exercer suas funções de forma eficiente, livre e independente. Em particular, os Estados devem garantir que os provedores de assistência jurídica sejam capazes de desempenhar todas as suas funções profissionais sem intimidação, impedimento, assédio ou interferência imprópria; sejam capazes de viajar, consultar e se encontrar com seus clientes com liberdade e total confidencialidade dentro de seu próprio país e no exterior, e para ter amplo acesso à acusação e outros documentos relevantes; não sofram, e não sejam ameaçados com processos ou sanções administrativas, econômicas ou outras para qualquer ação tomada de acordo com seus deveres profissionais e éticos”. ↩




    7. ONU. Resolução 67/187, adotada pela 67ª sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 20 de dezembro de 2012: Diretriz 12. Financiamento do sistema nacional de assistência jurídica, item 60. ↩




    8. ONU. Resolução A/RES/70/1, adotada pela Assembleia Geral da ONU, em 25 de setembro de 2015.↩




    9. Entre os vários exemplos, vale citar o voto da Ministra Rosa Weber na ADI 5296 MC/DF: “A concessão de autonomia às Defensorias Públicas da União, dos Estados e do Distrito Federal encontra respaldo nas melhores práticas recomendadas pela comunidade jurídica internacional e não se mostra incompatível, em si, com a ordem constitucional. Ampara-se em sua própria teleologia, enquanto tendente ao aperfeiçoamento do sistema democrático e à concretização dos direitos fundamentais do amplo acesso à Justiça (art. 5º, XXXV) e da prestação de assistência jurídica aos hipossuficientes (art. 5º, LXXIV)”.↩




    10. EC 45/2004 (Reforma do Judiciário e autonomia da Defensoria Pública dos Estados), EC 69/2012 (Autonomia da Defensoria Pública do DF), EC 74/2013 (Autonomia da Defensoria Pública da União), EC 80/2014.↩




    11. Art. 5º, inciso LXXIV da CF: “o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos”.↩




    12. MOREIRA, Thiago de Miranda Queiroz. A constitucionalização da Defensoria Pública: disputas por espaço no sistema de justiça. Opinião Pública, v. 23, n. 3. Campinas/SP: Universidade Estadual de Campinas, 2017, p. 647-681.↩




    13. No julgamento da ADI 6852, o Ministro Luis Edson Fachin destacou que a Defensoria Pública “corrobora para a efetivação dos direitos fundamentais dos necessitados, permitindo seu acesso à justiça”. Segundo o Ministro, a Defensoria Pública deve ser considerada um direito em si, titularizado pelas pessoas que necessitam da assistência jurídica gratuita: “Reconhecer a atuação da Defensoria Pública como um direito que corrobora para o exercício de direitos é reconhecer sua importância para um sistema constitucional democrático em que todas as pessoas, principalmente aquelas que se encontram à margem da sociedade, possam usufruir do catálogo de direitos e liberdades previsto na Constituição Federal”. ADI 6852, Relator Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, julgado em 21.02.2022. Por 10 votos a um, os ministros declararam constitucional o “poder atribuído às Defensoria Públicas de requisitar de qualquer autoridade pública e de seus agentes, certidões, exames, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, esclarecimentos e demais providências necessárias ao exercício de suas atribuições”. ↩




    14. Art. 134 da CF: A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV.↩




    15. Sobre o tema: ALVES, Cleber Franciso. Justiça para todos! Assistência Jurídica Gratuita nos Estados Unidos, na França e no Brasil. Rio de Janeiro: Lúmen Juris, 2006, p. 309. ↩




    16. Sobre o papel da Defensoria Pública enquanto órgão de Estado essencial para o funcionamento da justiça e sobre os limites e densificação normativa da instituição: “Defensoria Pública – Relevância – Instituição permanente essencial à função jurisdicional do Estado – O Defensor Público como agente de concretização do acesso dos necessitados à ordem jurídica. – A Defensoria Pública, enquanto instituição permanente essencial à função jurisdicional do Estado, qualifica-se como instrumento de concretização dos direitos e das liberdades de que são titulares as pessoas carentes e necessitadas. É por essa razão que a Defensoria Pública não pode (e não deve) ser tratada de modo inconsequente pelo Poder Público, pois a proteção jurisdicional de milhões de pessoas – carentes e desassistidas –, que sofrem inaceitável processo de exclusão jurídica e social, depende da adequada organização e da inefetiva institucionalização desse órgão de Estado. – De nada valerão os direitos e de nenhum significado revestir-se-ão as liberdades, se os fundamentos em que eles se apoiam – além de desrespeitados pelo Poder Público ou transgredidos pelos particulares – também deixarem de contar com o suporte e o apoio de um aparato institucional, como aquele proporcionado pela Defensoria Pública, cuja função precípua, por efeito de sua própria vocação constitucional (CF, art. 134), consiste em dar efetividade e expressão concreta, inclusive mediante acesso do lesado à jurisdição do Estado, a esses mesmos direitos, quando titularizados por pessoas necessitadas, que são as reais destinatárias tanto da norma inscrita do art. 5º, LXXIV, quanto do preceito consubstanciado no art. 134, ambos da Constituição da República” (ADI 2.903, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 19.09.2008).↩




    17. ADI 5296 MC, Relatora Min. Rosa Weber, Tribunal Pleno, j. 18.05.2016. A medida cautelar foi indeferida.↩




    18. Diário do Congresso Nacional (Seção I), 1º de maio de 1992, p. 7847-7853.↩




    19. “Art. 41. É acrescentado o § 2º ao art. 134, renumerando-se o seu parágrafo único para § 2º: Art. 134, § 2º À Defensoria Pública são asseguradas autonomia funcional e administrativa, e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º.” “Art. 42. Até a entrada em vigor da Lei Complementar. a que se refere o art. 165, § 2º, os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, na forma de duodécimos.” Art. 44. A União, inclusive o Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados instalarão suas Defensorias Públicas, onde não houver, no prazo máximo de cento e oitenta dias, a contar da promulgação desta Emenda.” Diário da Câmara dos Deputados, 20 de janeiro de 2000, p. 02616. ↩




    20. O Deputado Federal e Defensor Público fluminense aposentado Iédio Rosa se manifestou no plenário da Câmara dos Deputados em defesa do substitutivo aprovado pela Comissão Especial: O Sr. Iédio Rosa (PMDB – RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, mais uma vez assomo a esta tribuna para tecer considerações sobre a Defensoria Pública (...). Tal dispositivo foi inserido no relatório pelo então Relator Aloysio Nunes Ferreira e mantido pela Relatora Deputada Zulaiê Cobra, ambos do PSDB, após discussão dos membros dos partidos. A questão da autonomia não foi contestada na Comissão por qualquer de seus membros. Houve unanimidade à sua concessão. Não imaginava. consequentemente, colegas Parlamentares, ser surpreendido, quando da votação do substitutivo da Relatora, por uma emenda de autoria do próprio PSDB, que visa a suprimir a autonomia concedida, sob a argumentação de que tal fato consistiria na criação do quarto poder. Poucas vezes uma inverdade magoou-me tanto. Como Defensor Público aposentado e interessado na sua institucionalização em todo o território nacional, considero que somente a autonomia financeira pode permitir que o carente, o pobre e o excluído possam dispor de meios de ingressar na Justiça para, em igualdade de condições com o poder econômico dos poderosos, lutar por seus direitos assegurados por lei. Diário da Câmara dos Deputados. 3 de fevereiro de 2000, p. 05852 e p. 05898-05899.↩




    21. Diário da Câmara dos Deputados, 8 de junho de 2000, p. 30914.↩




    22. ADI 4282 e ADI 5296. Plenário, j. 04.11.2020. Ver SARMENTO, Daniel. Autonomia da DPU e Limites ao Poder de Reforma da Constituição. Disponível em: https://www.conjur.com.br/dl/parecer-daniel-sarmento-autonomia.pdf. Acesso em: 06 fev. 2022.↩




    23. No Senado, a proposta de emenda à Constituição foi numerada como PEC 29, de 2000. ↩




    24. O “fatiamento de PEC” foi utilizado pela primeira vez na PEC da Reforma da Previdência, que resultou na aprovação da EC 20/1998. O STF, no julgamento da ADI 2031, já havia declarado a constitucionalidade da promulgação por “fatiamento de PEC”, se a parte suprimida não provocar alteração material no texto. Caso contrário, a matéria deve retornar à outra Casa para nova revisão. Com relação EC 45/2004, a Associação Nacional dos Membros do Ministério Público – CONAMP ajuizou a ADI 3.472-MC, sendo deferida a medida cautelar para suspender a eficácia de parte o § 1º do art. 5º, que tratava de regra de transição para indicação dos membros do CNMP. Nesse caso, o STF entendeu que houve violação ao § 2º do art. 60 da CF, com alteração material do texto por uma das Casas Legislativas.↩




    25. “O sr. Presidente (José Sarney. PMDB – AP) – A Presidência comunica ao Plenário que dividirá em duas votações a conclusão do Parecer 451, de 2004-CCJ, devendo ser apreciada inicialmente a primeira parte da referida emenda, cujo texto é destinado à promulgação; e, em seguida, será votada a segunda parte da Emenda 240, de 2004-CCJ, cujo texto destina-se à Câmara dos Deputados.” (Ata do Plenário do Senado Federal, de 07.07.2004. Diário do Senado Federal, 8 de julho de 2004, p. 21395).↩




    26. “No que se refere à mudança constitucional, alguns temas são considerados prioritários para o governo: a criação de um órgão de controle externo, destinado a fiscalizar as atividades do Poder Judiciário; a federalização dos crimes contra os direitos humanos, transferindo a competência de julgar crimes dessa natureza da justiça estadual para a federal; a quarentena do ingresso e de saída dos magistrados, proibindo-se pessoas que ocuparam altos postos no Executivo de serem nomeados para os tribunais e, por outro lado, de magistrados aposentados atuarem como advogados nos tribunais dos quais saíram durante três anos; a súmula impeditiva de recursos; uniformização dos critérios de concursos para juiz e promotor no país, eliminando, assim, distorções hoje existentes entre as unidades da federação; e autonomia das defensorias públicas, desvinculando do Executivo essas carreiras que prestam assistência judiciária gratuita”. SADEK, Maria Tereza Aina. Poder Judiciário: perspectivas de reforma. Opinião Pública, v. 10, n 1, p. 1-62. Campinas/SP: Universidade Estadual de Campinas, 2004. ↩




    27. Em 2003, de forma pioneira, a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro aprovou a Emenda à Constituição do Estado 37, que assegurava à Defensoria Pública a autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária.↩




    28. ROGER, Franklyn; ESTEVES, Diogo. Princípios Institucionais da Defensoria Pública. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2017, p. 87.↩




    29. 1. Implementação da reforma constitucional do Judiciário; 2. Reforma do sistema recursal e dos procedimentos; 3. Defensoria Pública e acesso à justiça, 4. Juizados especiais e justiça itinerante; 5. Execução fiscal, 6. Precatórios; 7. Graves violações contra os direitos humanos; 8. Informatização; 9. Produção de dados e indicadores estatísticos; 10. Coerência entre a atuação administrativa e as orientações jurisprudenciais já pacificadas; 11. Incentivo à aplicação das penas alternativas. (Exposição de Motivos 204, de 15 de dezembro de 2004). ↩




    30. Estudo Diagnóstico: Defensoria Púbica no Brasil. Ministério da Justiça. 2004. Disponível em: https://bibliotecadigital.seplan.planejamento.gov.br/bitstream/handle/iditem/192/Diag_defensoria.pdf?sequence=3&isAllowed=y. Acesso em: 04 abr. 2022.↩




    31. Seção III-A, introduzida pela LC 132/2009. Novas e relevantes funções institucionais foram acrescentadas, como convocar audiências públicas, participar dos conselhos afetos às suas funções institucionais e representar aos sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos, postulando perante seus órgãos (alterações ao art. 4º da LC 80/1994).↩




    32. Lei Complementar 158/2016.↩




    33. Lei Complementar 101/2000, art. 20, II.↩




    34. Logo após a aprovação da Lei Complementar 132/09, foi apresentado um projeto de lei complementar (PLP 114/2011) para alterar a Lei de Responsabilidade Fiscal, adequando-a à autonomia financeira da Defensoria Pública e fixando um limite de 2% para as despesas de pessoal, destacado do Poder Executivo. O referido projeto de lei foi aprovado pelo Congresso Nacional no final de 2012, porém foi vetado pela Presidenta da República e até hoje aguarda a apreciação do veto.↩




    35. “Não se pode perder de vista que todo o panorama trazido pelos impetrados tem, aparentemente, como pano de fundo (não ostensivamente), afastar a autonomia funcional, administrativa e financeira da Defensoria Pública do Estado, na medida em que, a uma, o Poder Executivo se imbuiu da atividade fiscalizatória e sancionadora de um órgão autônomo, através do exercício indevido da autotutela, isto é, agindo de forma omissiva, não permitindo a publicação de seus atos no Diário Oficial do Estado; a duas, porque não apresentou um único fundamento jurídico razoável justificador da aludida omissão; a três, porque o duodécimo tem de ser repassado improrrogavelmente até o dia 20 de cada mês, nos limites orçamentários respectivos, como já decidiu o Ministro Ricardo Lewandowsky, não cabendo ao Executivo interferir na administração e destinação de tais recursos, internamente, providência que incumbe, no caso em comento, ao Defensor Público Geral, seu gestor” (TJRJ. Rel. Des. Mauro Dickstein, MS 004031-34.2018.8.19.0000, julg. em 20.03.2018).↩




    36. Em 2018, a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro aprovou a Lei Complementar 181, criando o Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública, onde hoje são publicados todos os atos da instituição.↩




    37. “O § 2º do artigo 14 da Lei Complementar 98/99 autoriza se firme convênio com entidade pública que desempenhe as funções da Defensoria, quando esta ainda não exista na unidade da federação. Velhíssima jurisprudência desta Suprema Corte já definiu que tal função é exclusiva da Defensoria, donde ser admissível exercício por outro órgão somente onde essa não tenha sido ainda criada (STF, RE 135.328/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 29.06.1994). [...] É dever constitucional do Estado oferecer assistência jurídica gratuita aos que não disponham de meios para contratação de advogado, tendo sido a Defensoria Pública eleita, pela Carta Magna, como o único órgão estatal predestinado ao exercício ordinário dessa competência. Daí, qualquer política pública que desvie pessoas ou verbas para outra entidade, com o mesmo objetivo, em prejuízo da Defensoria, insulta a Constituição da República. Não pode o Estado de São Paulo, sob o pálio de convênios firmados para responder a situações temporárias, furtar-se ao dever jurídico-constitucional de institucionalização plena e de respeito absoluto à autonomia da Defensoria Pública. Em suma, é inconstitucional o artigo 234 da Lei Complementar 988/2006”.↩




    38. SOUSA, José Augusto Garcia. Reflexões críticas sobre o julgamento da assistência jurídica municipal Decisão do STF apoiou-se em premissas inconsistentes e deixou sem resposta questões cruciais. Jota. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/defensoria-publica-reflexoes-criticas-julgamento-assistencia-juridica-municipal-12122021. Acesso em: 06 fev. 2021.↩




    39. ADPF 428 MC/RN, Rel. Min. Rosa Weber. j. 28.04.2017.↩




    40. No julgamento da ADPF 504/MC – MT, o Ministro Gilmar Mendes acrescentou que, em um cenário de crise fiscal, com efetiva frustração de receita para arcar com as despesas previstas na Lei Orçamentária, é possível o contingenciamento, desde que realizado na forma prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei de Diretrizes Orçamentárias do ente federativo, que estabelecem que os Poderes e os órgãos autônomos promoverão, por ato próprio, as limitações de gastos nos montantes necessários, ou seja, caberá a eles escolher onde cortar seus gastos, na mesma proporção para todos. Se, nos trinta dias subsequentes, os Poderes e a instituições autônomas não promoverem a limitação de gastos, o Poder Executivo é autorizado a fazê-lo, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias (LRF, art. 9º e § 3º). ADPF 504/MC – MT. Voto-Vogal Min. Gilmar Mendes. Plenário, j. 20.10.2020.↩




    41. ADPF 504/MC – MT, Rel. Min. Rosa Weber. Plenário, j. 20.10.2020.↩




    42. ADPF 339/PI. Rel. Min. Luiz Fux. Plenário. Plenário, j. 18.05.2016.↩




    43. ADPF 405/RJ, Rel. Min. Rosa Weber. Plenário, j. 21.06.2021.↩




    44. Ainda sobre o tema: “À D.P. é garantida a autonomia administrativa e financeira e isso se justifica pela nobre tarefa que lhe é confiada, especialmente quando se trata da garantia e efetivação dos direitos fundamentais.” (TJRJ. Órgão Especial. MS 0016267-86.2016.8.19.0000. Relator: Des. Caetano E. da Fonseca Costa. Março de 2016).↩




    45. MOURA, Tatiana Whately et al. Mapa da Defensoria Pública no Brasil. Brasília: ANADEP; Ipea, 2013. Disponível em: https://www.ipea.gov.br/sites/mapadefensoria. Acesso em: 06 mar. 2022.↩




    46. ADI 4270/SC e ADI 3892, sob a relatoria do Ministro Joaquim Barbosa declarando a inconstitucionalidade do modelo de convênio entre o estado de Santa Catarina e a OAB-SC e determinando a criação da Defensoria Pública catarinense em 9 meses: “Não se pode ignorar, também, que, enquanto o Defensor Público integrante de carreira específica dedica-se exclusivamente ao atendimento da população que necessita dos serviços de assistência, o advogado privado convertido em defensor dativo certamente prioriza, por uma questão de limitação da jornada de trabalho, os seus clientes que podem oferecer uma remuneração maior do que aquela que é repassada pelo Estado, a qual observa a tabela de remuneração básica dos serviços de advogado. Essas observações sugerem que a questão da criação de um serviço de assistência judiciária não pode ser vista apenas sob o ângulo estatístico e muito menos da perspectiva da mera economia de recursos. Veja-se, a título de exemplo, o fato de que a defensoria dativa organizada pelo Estado de Santa Catarina com apoio da seção local da OAB não está preparada e tampouco possui competência para atuar na defesa de direitos coletivos, difusos ou individuais homogêneos dos hipossuficientes e dos consumidores, atribuição que hoje se encontra plenamente reconhecida à defensoria pública (incs. VII e VIII do artigo 4º da LC 80/94, na redação da LC 132/09). Note-se, também, que a ênfase do modelo catarinense na assistência jurídica prestada sob o ângulo do apoio ao litígio judicial deixa de lado todos os esforços que vem sendo empreendidos por várias organizações no sentido de consolidar a cultura da resolução extrajudicial de disputas. A Defensoria Pública como instituição do Estado encontra-se apta para atuar nessa frente, linha de ação essencial para reduzir a quantidade de processos e tornar mais ágil o funcionamento da justiça (inc. II do artigo 4º da LC 80/94, na redação da LC 132/09)”. Tribunal Pleno, j. 14.03.2012.↩



OEBPS/Images/titlepage.jpeg
20
23

DIREITOE
TRANSFORMACAO
SOCIAL

COORDENADORES

Anderson SCHREIBER
Marco Aurélio BEZERRA DE MELO

Adrizna Ramos de Mello « Alexandre Junqueira Gomide « Aluisio Gongalves de Castro Mendes « Ana Frazao « Ana Luiza Maia Nevares + Anderson
Schreiber  André Gustavo Corréa de Andrate  André Lus Machado de Castro « Andrea Issa Avila Vieiralves Martins « Augusto Werneck « Bruno
Dubeux « Carlos Maroja « Carlos Nelson Konder « Carlos Vinicius Ribeiro Ferreira « Chiara Spadaccini de Teffé « Christiane Serra Ferreira + ristina
Gaulia « Daniel Sarmento  Danielle Tavares Peganha « Denise Levy Tredler « Eduardo Chow de Martina Tostes « Elisa Costa Cruz « Fabio Amado «
Fabio Zambitte lbrahim  Fabiola Albuguergue Lobo « Fernandz Guerra « Flévio Ahmed » Guilherme Calmon Nogueira da 6ama + Guilherme Magalhdes
Martins « Guilherme Pefia de Moraes « Gustavo Tepedino « Heloisa Carpena + Heloisa Helena Barboza + J. M. Leani Lopes de Oliveira + Joso Gabriel
Madeira Pontes « José Guilherme Vasi Werner « José Luiz de Moura Faleiros Jinior « José Roberto de Castra Neves + Joyceane Bezerra de Menezes
+ Julia Mendes Luz « Luciano Oliveira Mattos de Souza + Luiz Claudio Guimardes « Luiz Edson Fachin « Luiz Roberto Ayoub + Marcela Santana Loba
+ Marco Aurélio Bezerra de Melo » Marcos Alcino de Azevedo Torres « Marcos Catalan « Marcus Euardo de Carvalho Dantas « Maria Aglaé Tedesco
Vilardo + Marina Bertinatto » Mario Luiz Delgado  Micaela Dominguez Dutra « Milena Donato Oliva + Pablo Renteria « Patricia Ribeiro Serra Vieira
+ Paulo Lobo » Rachel Delms Leani  Rafael Mansur « Rafael Viola « Roberto Dalledone Machado Filho « Roséngela Maria de Azevedo Gomes «
Sergio Cavalieri Filh « Thiago Ferreira Cardoso Neves « Vanderson Magullo Braga Filho « Vinicius Rangel Marques « Vitor Almeida « Wallace Corbo

QI












OEBPS/Images/cover.jpeg
DIREITOE
TRANSFORMAGAO
SOCIAL

COORDENADORES

Anderson SCHREIBER
Marco Aurélio BEZERRA DE MELO

Adriana Ramos de Mello « Alexandre Junqueira Gomide « Aluisio Gongalves de Castro Mendes « Ana Frazao « Ana Luiza Maia Nevares « Anderson
Schreiber « André Gustavo Corréa de Andrade « André Luis Machado de Castro « Andrea Issa Avila Vieiralves Martins » Augusto Werneck - Bruno
Dubeux + Carlos Maroja « Carlos Nelson Konder « Carlos Vinicius Ribeiro Ferreira « Chiara Spadaccini de Teffé - Christiane Serra Ferreira « Cristina
Gaulia + Daniel Sarmento - Danielle Tavares Peganha « Denise Levy Tredler « Eduardo Chow de Martino Tostes - Elisa Costa Cruz « Fabio Amado «
Fébio Zambitte Ibrahim « Fabiola Albuquerque Lobo « Fernanda Guerra « Flavio Ahmed « Guilherme Calmon Nogueira da 6ama - Guilherme Magalhdes
Martins « Guilherme Pefia de Moraes « Gustavo Tepedino « Heloisa Carpena - Heloisa Helena Barboza « J. M. Leoni Lopes de Oliveira « Jodo Gabriel
Madeira Pontes « José Guilherme Vasi Werner « José Luiz de Moura Faleiros Jiinior » Jusé Roberto de Castro Neves « Joyceane Bezerra de Menezes
+ Julia Mendes Luz « Luciano Oliveira Mattos de Souza « Luiz Claudio Guimaraes « Luiz Edson Fachin « Luiz Roberto Ayoub « Marcela Santana Lobo
+ Marco Aurélio Bezerra de Melo - Marcos Alcino de Azevedo Torres « Marcos Catalan - Marcus Eduardo de Carvalho Dantas - Maria Aglaé Tedesco
Vilardo « Marina Bertinatto « Mério Luiz Delgado « Micaela Dominguez Dutra « Milena Donato Oliva - Pablo Renteria - Patricia Ribeiro Serra Vieira
+ Paulo Loho « Rachel Delmas Leoni « Rafael Mansur « Rafael Viola « Roberto Dalledone Machado Filho « Rosangela Maria de Azevedo Gomes
Sergio Cavalieri Filho « Thiago Ferreira Cardoso Neves « Vanderson Magullo Braga Filho « Vinicius Rangel Marques - Vitor Almeida « Wallace Corbo

@FOCo










